
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 19 DE AGOSTO DE 2011
A D I T A M E N T O 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 158, de 19 AGO 2011)

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários
(Sem Alteração)

2ª P A R T E

II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.    COMISSÃO  DE  PROMOÇÃO  DE  PRAÇAS

1.1.0.    Extrato de Decisões da Sessão Extraordinária do dia 08 de Agosto de 2011

1. Reuniu-se  EXTRAORDINARIAMENTE no dia 08 de agosto de 2011, às 
15:00  horas,  no  gabinete  e  sob  a  presidência  do  Sr.  Cel  PM  CARLOS  ALBERTO 
NASCIMENTO FEITOSA, Chefe do EMG e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de 
Praças para deliberar e julgar os recursos administrativos interpostos pelos policiais militares, a 
saber:

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº, Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Segurança Forte, Polícia Amiga.”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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I. Requerente:
Ex-Offício” - Of. nº 112/11 Ajd. CEMATA de 03 de maio de 2011 

Objeto:
Promoção “post mortem” do Ex-2º SGT PM Mat. 930560-2/CEMATA–

BARTOLOMEU  SOUZA  MENEZES  JÚNIOR,  falecido  em  03  de  Setembro  de 
2010. 
 
  

Dos Fatos:
A Comissão de Promoção de Praças instaurou, “ex-offício”, o processo 

de promoção  “Post Mortem” do ex-Praça em destaque.
Destarte,  fora  instaurado  o  devido  procedimento  investigatório 

(Sindicância)  por  força  da Portaria  nº  023,  de  15 de outubro  de 2010,  tendo como 
encarregado o Cap. PM Mat. 18.365-2/ROBSON LUIZ GARCIA, com fito de apurar 
as  circunstâncias  do  óbito  do  ex-policial  militar  em  relevo.  Ao  final,  o  Oficial 
Sindicante e o Comando do CEMATA, chegaram a seguinte conclusão:

                            SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA  
Da  análise  de  todas  as  peças  que  compõem  a  presente  
sindicância,  chegou-se  à  conclusão  de  que  o  fato  apurado  
passou-se da seguinte forma. Que por volta das 18h30 do dia 03  
de setembro de 2010, o então aluno do Curso de Formação de  
Oficiais  da  Administração(CFOA)  PM  Mat.  930.560-
2/BARTOLOMEU SOUZA MENEZES JÚNIOR, ao término das  
atividades  escolares  do CFOA,  no Campus de Ensino Mata  
(CEMATA),  Paudalho-PE,deixou  o  Campus  em  seu  veículo  
modelo corsa, cor preta, de placas KHZ 3795,com destino a sua  
residência  localizada  na  cidade  de  Arcoverde-PE.  Nas  
proximidades dessa cidade, mais precisamente no KM 243 da  
BR 232, próximo a Fazenda Arizona, seu veículo veio a colidir  
com uma caminhonete, modelo Toyota de placas MMJ 0844, da  
cidade de Surubim-PE, conduzido pelo Sr.  José Sebastião da  
Silva,  vindo  ambos  os  veículos  a  entrarem  em  chamas  e  os  
corpos  dos  condutores  a  focarem  carbonizados,  
impossibilitando  a  identificação  dos  mesmos.  Estiveram  no  
local  o  Corpo  de  Bombeiro,  que  controlou  as  chamas  dos  
veículos e uma viatura do 3º BPM, tendo estes identificado um 
dos veículos como do aluno do CFOA Bartolomeu. Após isso os  
corpos  foram  encaminhados  para  o  Instituto  Médico  Legal  
(IML), não sendo possível a identificação dos corpos por parte  
do IML, este encaminhou materiais (amostras) da vítima e do  
seu genitor, o Sr. Bartolomeu Souza  Menezes, para o Instituo  
de  Criminalística  (IC)  solicitando  a  realização  do  exame de  
DNA. Considerando que o Estado de Pernambuco não dispõe 
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de  tecnologia  para  a  realização  de  tal  exame,  as  amostras  
foram encaminhadas para o IC do Estado da Bahia, o qual após  
concluir o exame, atestou que o Sr. Bartolomeu Souza Menezes  
possui vínculo biológico de paternidade com os restos mortais  
do corpo carbonizado, retirado do veículo modelo corsa,  cor  
preta,  placas  KHZ  3795,  ficando  desta  feita,  comprovada  a  
morte do AL CFOA PM – BARTOLOMEU SOUZA MENEZES  
JÚNIOR, quando de retorno a sua residência, ao término das  
instruções semanais no CEMATA, caracterizando-se como ato  
de serviço.
Diante do acima exposto, e de tudo mais que consta nos autos  
da mencionada Sindicância, este Comando RESOLVE: (...)

Caruaru, PE, 03 de maio de 2011
___________________

Comandante do CEMATA  

É o que de relevante há para se ressaltar.  

Fundamentação:
Trata-se  de  procedimento  administrativo  instaurado  “ex  offício”, 

com escopo de ser  reconhecida e  efetivada a  promoção  “post  mortem” do 
falecido,  2º  SGT  QPMG/930.560-2/CEMATA  –  BARTOLOMEU  SOUZA 
MENEZES  JÚNIOR,  o  qual  veio  a  óbito,  lamentavelmente,  no  dia  03  de 
setembro de 2010, conforme narrativa acima.

De proêmio, o pleito não necessita de delongas, senão vejamos o 
que aduz a Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, 
no  seu art.  100,  §  8º,  combinado com a legislação peculiar  da  PMPE,  em 
especial  o art.  14 da Lei  Complementar nº 134, de 23DEZ2008 – Plano de 
Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais, a saber, in verbis:

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL
 “Art 100....
§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer  
em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em  
ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil,  
de  acidente  de  serviço  ou  de  moléstia  ou  doença  decorrentes  de  
qualquer desses fatos, na forma da lei”

......................

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais
   

“Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça  
falecer em uma das seguintes situações:

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública;
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II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores;
III – Em acidentes de serviço, definidos em lei;
IV – Na prevenção ou combate a incêndios;
V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa  

civil; 
VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer  

um deles.”

O Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação 
dada pelo Decreto nº 64.517, de 15 de maio de 1969, traz em seu texto, como conceito, 
a seguinte redação, in verbis:

“Art. 1º. Considera-se acidente em serviço, para todos os efeitos previstos  
na legislação em vigor relativa às Forças Armadas, aquele que ocorra com  
militar da ativa, quando:
f) no deslocamento entre sua residência e a organização em que serve ou  
local  de  trabalho,  ou  naquele  em  que  sua  missão  deva  ter  início  ou  
prosseguimento, e vice-versa.”

Perlustrando os autos, os documentos acostados ao bojo do processo, tais 
como relatório de entrada e saída de veículo do CEMATA, informações prestadas pelos 
Oficiais e Praças que estiveram presentes no local do acidente, laudo do Instituto de 
Criminalística e Boletim de Acidente de Veículo, são provas incontestáveis de que o ex-
militar faleceu quando em deslocamento do Quartel em que servia para sua residência. 
Há aqui subsunção fática com o texto do art. 1º, “f”, do Decreto nº 57.272, de 16 de 
novembro de 1965, com a nova redação dada pelo Decreto nº 64.517, de 15 de maio de 
1969.

Neste diapasão, a PROCEDENCIA do pedido se estabelece, a medida 
que a verdade trazida aos autos são favoráveis ao atendimento do pleito requerido.

Ex positis:
A  Comissão de Promoção de Praças ancorada nas sobreditas 

razões e com amparo legal  no art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c art. 
14, III, e §1º, da  Lei Complementar nº  134, de 23DEZ08 (Plano de Cargos e 
Carreiras dos Militares Estaduais), c/c Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 
1965, com a nova redação dada pelo Decreto nº 64.517, de 15 de maio de 1969, 
à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo  DEFERIMENTO da  promoção  “post 
mortem”  do falecido,  2º  SGT PM Mat.  930560-2/CEMATA–BARTOLOMEU 
SOUZA MENEZES JÚNIOR,  encaminhando ao Exmº Sr. Comandante Geral 
proposta de promoção à graduação de 1º SGT PM a contar de 03SET2010.

É o parecer.

II. Requerente:
Ex-Offício” - Of. nº 098/11/Sec.-1ºBPTran, de 21 de julho de 2011. 
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Objeto:
Promoção  “post  mortem” do  Ex-SD  QPMG  112595-8/DOUGLAS 

MARIVEL DA SILVA JÚNIOR, falecido em 1º de Junho de 2011. 
Dos Fatos:
A Comissão de Promoção de Praças instaurou, “ex-offício”, o processo 

de promoção  “Post Mortem” do ex-Praça em destaque.
Destarte,  fora  instaurado  o  devido  procedimento  investigatório 

(Sindicância)  por  força  da  Portaria  nº  006,  de  13  de  junho  de  2011,  tendo  como 
encarregado o Cap. PM Mat. 910596-4/LUCIANO NUNES DA SILVA, com fito de 
apurar as circunstâncias do óbito do ex-policial militar em relevo. Ao final, o Oficial 
Sindicante e o Comando do 1ºBPTran, chegaram a seguinte conclusão:

´                                          SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA  

Da análise de todas as peças juntadas aos autos da presente  
sindicância,  instaurada  em  torno  do  teor  das  comunicações  
firmadas  respectivamente  pelo  2º  Ten  PM Valdeí  Araújo  da  
Silva, Oficial de Operações, datada de 1ºJun11, do 1º Ten PM 
Wagner Ximenes Ferreira, Oficial Enc. da Instrução, datada de  
02jun11 e do Sd PM 108659-6/Hugo Leonardo Lyra Montalvão,  
datada  de  02jun11,  dentre  outros  documentos,  sobre  o  fato  
ocorrido por volta das 12h15 do dia 1ºjun11, nas imediações da  
ponte Gregório Bezerra, Av. Beira Rio, bairro Ilha do Retiro,  
Recife, PE, próximo ao Fórum Joana Bezerra, ocasião em que  
se deu o óbito do SD QPMG 112595-8/DOUGLAS MARIVEL  
DA  SILVA  JÚNIOR,  vítima de  acidente  de  trânsito  na 
localidade,  chega-se à conclusão de que o fato em apuração  
passou-se  da  seguinte  forma:  Que no dia  1ºjun11,  o  Sd  PM  
MARIVEL  (vitima),  encontrando-se  de  serviço,  em  ato  de  
instrução regulamentar do 1º BPTran, retornava do Centro de  
Convenções,  acompanhado  do  Sd  PM  Montalvão,  após  a  
realização  do  último  exercício  prático  do  treinamento  de  
motociclista (teste simulado prático de Escola de Autoridade),  
realizada pelo 1ºBPTran, pilotando a motocicleta de placa NXV  
9820, patrimônio 1700012, ocasião que em deslocamento com  
destino ao 1º BPTran, passou da entrada da Rua do Paissandu,  
sentido Av. Abdias de Carvalho, pela Ponte Gregório de Matos  
Guerra, local em que ocorreu o acidente. Verifica-se que o Sd  
Marivel  (vítima),  no  momento  em  que  iniciava  o  seu  
deslocamento  sobre  a  ponte,  deixou  que  sua  moto  saísse  da  
trajetória  normal  para  circulação  na  ponte,  vindo  a  colidir  
frontalmente com o caminhão de placas KLV6483, conduzido  
pelo  Sr.  João  Romão  da  Silva,  o  qual  vinha  em  sentido  
contrário,  ocasionando  o  seu  óbito  no  próprio  local  do  
acidente, situação constatada pelo Sd Montalvão e equipe dos  
Bombeiros 
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que acompanhavam a instrução. Desta feita, verifica-se que o  
acidente envolvendo o Sd PM Marivel (vitima) se deu por causa  
fortuita, alheia à sua vontade, haja vista a geometria da ponte  
onde transitava e o local onde se deu o embate exigiam quando  
da transposição do local, um melhor posicionamento da vítima  
na  via.  Ressaltar  que  o  veículo  conduzido  pelo  Sd  Marivel  
(vitima),  encontrava-se em perfeitas  condições  de  uso,  sendo  
inclusive  utilizada  na atividade  operacional  desta  OME.  Por  
oportuno,  ressaltar  que  fora  aberto  Inquérito  Policial  na  
Delegacia distrital de Joana Bezerra, haja vista o condutor, Sr.  
João  Romão  da  Silva,  no  momento  do  sinistro,  não  ser  
habilitado  para  conduzir  o  veículo  caminhão  de  placas  
KLV6483.
Diante dos fatos narrados e de todas as peças que nos autos  
constam, este Comando RESOLVE:

1. CConcordar  com  o  parecer  do  oficial  sindicante,  
inexistindo  dos  autos  da  presente  sindicância,  
indícios do cometimento de crime e/ou transgressão  
da  disciplina  militar  em  desfavor  de  policiais  
militares  desta  OME  com  relação  ao  sinistro  que  
vitimou  fatalmente  o  SD  QPMG  112595-
8/DOUGLAS MARIVEL DA SILVA JÚNIOR;

2. (...)
3. (...)
4. Remeter  cópia  reprográfica  de  todas  as  peças  dos  

autos  e  solução  da  presente  sindicância  ao  Sr.  
Presidente  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  
para  análise  e  providências  julgadas  pertinentes  
quanto ao devido processo de promoção post-mortem,  
haja  vista  o  SD  QPMG  112595-8/DOUGLAS 
MARIVEL  DA  SILVA  JÚNIOR,  no  momento  do 
sinistro, encontrava-se em ato de serviço.

(...)
Recife, em 18 de julho de 2011.
Comandante Interino do 1º BPTran 

É o que de relevante há para se ressaltar.  

Fundamentação:
Trata-se  de  procedimento  administrativo  instaurado  “ex  offício”, 

com escopo de ser reconhecida e efetivada a promoção “post mortem” do 
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falecido,  SD QPMG 112595-8/DOUGLAS  MARIVEL  DA SILVA JÚNIOR,  o 
qual  veio  a óbito,  lamentavelmente,  no dia  1º  de  junho de 2011,  conforme 
narrativa acima.

De proêmio, o pleito não necessita de delongas, senão vejamos o 
que aduz a Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, 
no  seu art.  100,  §  8º,  combinado com a legislação peculiar  da  PMPE,  em 
especial  o art.  14 da Lei  Complementar nº 134, de 23DEZ2008 – Plano de 
Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais, a saber, in verbis:

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL
 “Art 100....
§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer  
em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em  
ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil,  
de  acidente  de  serviço ou  de  moléstia  ou  doença  decorrentes  de  
qualquer desses fatos, na forma da lei”

......................

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais
   

“Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça  
falecer em uma das seguintes situações:

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública;
II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores;
III – Em acidentes de serviço, definidos em lei;
IV – Na prevenção ou combate a incêndios;
V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa  

civil; 
VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer  

um deles.”

O Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação 
dada pelo Decreto nº 64.517, de 15 de maio de 1969, traz em seu texto, como conceito, 
a seguinte redação, in verbis:

“Art. 1º. Considera-se acidente em serviço, para todos os efeitos previstos  
na legislação em vigor relativa às Forças Armadas, aquele que ocorra com  
militar da ativa, quando:
a) (...)
b)  no  exercício  de  suas  atribuições  funcionais,  durante  o  expediente  
normal,  ou  quando  determinado  por  autoridade  competente,  em  sua  
prorrogação ou antecipação.”
c); d); e); f)  (...)

Perlustrando os  autos,  verifica-se que a  Nota de Instrução,  o  contrato 
celebrado com o DETRAN-PE, o plano de aula semanal, depoimentos das testemunhas 
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e perícia  de trânsito realizada no local  do acidente,  são documentos  comprobatórios 
acostados ao bojo do processo, os quais atestam, de forma cristalina, que a morte do 
miliciano se deu durante ato de serviço, estando perfeitamente protegido sob o manto do 
suso caderno normativo. A conduta narrada acima se amolda perfeitamente ao texto do 
art.  14,  inc.  III,  da  Lei  Complementar  nº  134/08 c/c  art.  1º,  letra  “b”,  do  Dec.  Nº 
57272/65.  Há  aqui  subsunção  fática  com  a  previsão  legal.  O  pleito  tem 
PROCEDENCIA e deve ser acolhido.

Ex positis:
A  Comissão de Promoção de Praças ancorada nas sobreditas 

razões e com amparo legal  no art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c art. 
14, III, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ08 (Plano de Cargos e Carreiras 
dos Militares Estaduais), c/c Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com 
a  nova  redação  dada  pelo  Decreto  nº  64.517,  de  15  de  maio  de  1969,  à 
unanimidade  de  votos,  pugna  pelo  DEFERIMENTO da  promoção  “post 
mortem”  do falecido,  SD QPMG 112595-8/DOUGLAS MARIVEL DA SILVA 
JÚNIOR encaminhando ao Exmº Sr. Comandante Geral proposta de promoção 
à graduação de CABO PM a contar de 1ºJUN2011.

É o parecer.

III. Requerente:
SD QPMG/21923-1/6ªCIPM/JESIMIEL CÂNDIDO DE OLIVEIRA.

Objeto:
Promoção à graduação de CABO PM, em ressarcimento de preterição, 

nos termos do art. 15º, parágrafo único e art. 16, III, todos da Lei Complementar nº 
134/08.

Dos Fatos:
Pleiteia o postulante o objeto suso descrito, alegando em seu favor que 

concluiu com aproveitamento o Curso de Formação de Cabos, realizado no período de 
22OUT2007 à 30NOV2007, todavia não fora promovido na ocasião por se encontrar 
“subjudice”,  especificamente  respondendo  ao  Processo  Crime  nº 
001.2004.0224111/Dist JME - 6.409, incurso nas penas do art. 305, art. 312, do Código 
Penal Militar Pátrio, contudo o Conselho Permanente de Justiça, sob a presidência do 
Juiz Auditor Militar,  decidiram pela absolvição do réu,  tendo o trânsito em julgado 
ocorrido em 24.05.2011.

Acostou aos autos cópia da sentença, certidão com o trânsito em julgado 
expedido pela AJME e, ainda nada consta do TJPE, Corregedoria da SDS e Diploma do 
CFC/2007.

É a primeira vez que requer.

Eis excerto, da Sentença do Conselho Permanente da Justiça Militar 
Estadual:
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SENTENÇA
Vistos, etc.

O Ministério Público do Estado de Pernambuco por sua Central  
de Inquérito denunciou dos policiais militares  Soldado PM Renê Sião  
Soares,  filho de Domingos Tavares Soares  e de Laudé Sião Soares,  
Soldado PM Luiz Carlos Alves da Silva, filho de Luiz Alves da Silva e  
de  Maria  do  Carmo  da  Silva,  Soldado  PM   Jesimiel  Cândido  de  
Oliveira,  alegando em síntese que no dia 15 de janeiro de 2004, por  
volta das 10h50, na PE-05, Ladeira do Liberato, limite dos Municípios  
de Camaragibe e São Lourenço da Mata-PE, os denunciados compondo  
uma viatura  policial  de  trânsito  do  BPRv,  em serviço,  abordaram o  
veículo VW caminhão modelo 13.180,placas KIL – 6060, conduzido por  
Bartolomeu Moreno dos Santos, que trafegava no sentido Camaragibe –  
São Lourenço da Mata-PE, transportando carga pertencente a Empresa  
Comercial Boa Hora Atacado Ltda, localizada na Av. Caxangá, nº 5973,  
Várzea, Recife, PE, quando solicitaram a documentação do veículo e do  
condutor.  Ao  ser  conferida  a  documentação  solicitada  nenhuma 
irregularidade constatada.

Mas,  o  primeiro  denunciado,  Renê  Sião  Soares,  solicitou  ao  
motorista as notas fiscais da carga, quando passou a alegar que havia  
um peso  excedente  de  678 quilos  e  que  o veículo  seria  retido  até  a  
retirada do peso excessivo, bem como seria aplicada uma multa de R$  
800,00.  Ato  continuo,  o  primeiro  denunciado  passou  a  exigir  do  
motorista o pagamento do valor de 40% da multa, para não aplicá-la e  
liberar o veículo

Não dispondo do dinheiro para o pagamento exigido, o motorista  
Bartolomeu  Moreno  dos  Santos,  telefonou  para  seu  supervisor  
comunicando o fato a este, por também ser policial militar se negou a  
fazer o pagamento. Em razão da recusa do pagamento, o 1º denunciado  
aplicou a multa ao veículo, como consta à fls. 82.

Ocorre ainda, que a carga do veículo abordado não estava com 
peso excessivo e o 1º denunciado inventou tal infração exatamente para  
forçar o motorista a pagar o valor por ele  imposto.  Tanto é que fez  
consignar  na  multa,  fls.  82,  a  nota  fiscal  nº  17530416,  número este  
inexistente, sendo consignado a má fé, exatamente para caracterizar o  
excesso de peso. Os denunciados Jesimiel Cândido de Oliveira e Luiz  
Carlos Alves da Silva, embora não tenham participado diretamente da  
exigência  do dinheiro,  sabiam dela e  durante toda ocorrência deram  
apoio  ao  1º  denunciado,  Luiz  Carlos  Alves  da  Silva,  assinou  a  
notificação expedida contra o motorista, caracterizando, destarte, que  
os denunciados em comum acordo, forjaram a irregularidade no peso  
da carga para possibilitar exigência de valor pecuniário indevido, como  
de fato fizeram.

Denúncia  recebida  em 16 de  setembro de 2004,  conforme fls.  
307. Os imputados interrogados em 08 de setembro de 2005. Termo de  
folhas 
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315/321.  Arroladas  pela  acusação  foram  inquiridas  03  (três)  
testemunhas respectivamente em 30 de julho de 2009, folhas 387/391 e  
27  de  maio  de  2010,  folhas  435/436.   Indicadas  pela  defesa  foram  
inquiridas três testemunhas, folhas 470/473. Ao ensejo da fase do artigo  
427 foi requerido pelo MP informações ao Comando Geral da PMPE  
sobre estarem a responder os imputados a Conselho de Disciplina o que  
satisfeito  com  as  informações  trazidas  pela  defesa  que  juntou  os  
documentos de folhas 479/491, e,  satisfeito,  o MP ofereceu as razões  
finais que se vê as 496. Observe-se que a defesa se antecipou no que se  
refere ao cumprimento do disposto no artigo 427 do CPPMilitar. Razões  
finais do MP às folhas 496. As da defesa repousa às folhas 501/502.  
Antecedentes dos imputados acostados foram e figuram às folhas 505 a  
514.

Nesta  data,  18  de  maio  de  2011,  realizou-se  a  sessão  de  
julgamento.

Relatei.
O  Conselho  Permanente  de  Justiça,  por  unanimidade  decidiu  

pela ABSOLVIÇÃO de todos os imputados a saber: Soldado PM Renê  
Sião Soares, Soldado PM Luiz Carlos Alves da Silva, Soldado Jesimiel  
Cândido de Oliveira, de ambas as imputações, ou seja, da prática de  
concussão,  artigo  305  do  CPMilitar,  como  também  da  prática  de  
falsidade  ideológica,  artigo  312  do  CPMilitar,  uma vez  que  inexiste  
prova suficiente para a condenação, nos termos do artigo 439 do mesmo  
diploma legal.

Considerou  o  Conselho  em  harmonia  com  a  tese  da  
representante do Ministério Público, desconhecer nos autos prova que  
sustente condenação dos imputados, e fazer justiça não significa, deva a  
promotoria insistir na defesa da peça vestibular. No que se refere ao  
registro do auto de infração de excesso de peso considerou o Conselho  
também, em sintonia com o MP de que tal circunstância efetivamente  
ocorreu, portanto, legitima se achou à notificação não obstante a falha  
quanto ao indicativo na nota fiscal serviu como fonte, elemento para o  
ato administrativo.

No  que  respeita  a  imputação  de  concussão,  art.  305  do  
CPMilitar, a prova testemunhal produzida, mormente as indicadas pela  
acusação em nada contribui para comprovação das práticas delituosas  
pelos acusados. Com efeito, a testemunha Josivan Vicente da Silva que  
era um dos passageiros do caminhão afirma que ouviu do supervisor da  
Empresa  proprietária  do  caminhão,  pessoa  identificada  como  Ailton  
Carlos Odilon da Silva, a noticia de que tenha sido exigido quantia em 
dinheiro pelo imputado Renê Sião Soares.  Os autos conhecem o fato  
óbito do soldado Ailton, conforme certidão de folhas 395.

Por sua vez, o motorista do caminhão Bartolomeu Moreno dos  
Santos,  folhas  04,  não  foi  localizada,  tornando-se  inservível  suas  
declarações  apenas  na  fase  de  IPM,  nos  termos  do  artigo  297  do  
CPPMilitar. Substituída folhas 420, pelo Capitão Jones Morais da Silva,  
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inquirido, folhas 435 a 436 e seu depoimento nada pode ser extraído que  
sustente a condenação dos imputados em face de quaisquer imputações.  
A  prova  testemunha  produzida  pela  defesa  é  toda  no  sentido  de  
referências em atestar a boa conduta dos acusados, folhas 470 a 473  
Vol. III.

Pelas razões acima, deliberou o Conselho Permanente de Justiça  
nesta data pela ABSOLVIÇÃO dos imputados Soldado PM  Renê Sião 
Soares,  Sd  PM  Luiz  Carlos  Alves  da  Silva,  Jesimiel  Cândido  de  
Oliveira, devidamente qualificados acima, das imputações constantes na  
denúncia de folhas 02 a 04.

(...)
Recife, PE, em 18 de maio de 2011.
Juiz de Direito – Auditor Militar     

É o que de proeminente há em relevo. Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:
Pleiteia o requerente ser promovido nos termos do art. 15, parágrafo único e  

art. 16, III, todos da Lei Complementar nº 134/08. Vejamos o que diz a norma verberada, in  
casus:

“Art.  15.  A promoção em ressarcimento  de preterição será efetivada  
após ser reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe  
caberia.
Parágrafo  único.  A  promoção  em  ressarcimento  de  preterição  
obedecerá os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 
cabíveis,  sendo  o  praça  colocado  na  escala  hierárquica  como  se 
houvesse  sido  promovido  na  época  devida,  independentemente  da  
data, ficando excedente o último da escala hierárquica.
Art.  16.  O  praça  será  ressarcido  da  preterição  desde  que  lhe  seja  
reconhecido o direito à promoção, quando:
III  -  for  impronunciado ou absolvido em processo a que estiver  
respondendo,  por  inexistência  de  fato  típico,  excludente  de  
ilicitude  ou  negativa  de  autoria,  com  sentença  transitada  em  
julgado;

De  proêmio,  o  Conselho  Permanente  da  Justiça  Militar  absolveu  o 
requerente,  notadamente  por  não encontrar  provas  que  sustentasse  a  condenação.  O 
próprio parquet, autor da peça vestibular, convencido da não existência de provas em 
desfavor do militar, pugnou pela sua absolvição. Trilhou sobre o mesmo pensamento, o 
Conselho Permanente de Justiça Militar.  

À luz dos dispositivos suso mencionados, mais precisamente o Art. 16, 
III,  o  direito  pleiteado  merece  guarida.  A condição  de  absolvição  do  postulante  se 
encontra no rol do dispositivo elencado. Há subsunção do decisium com o texto legal 
verberado  absolvid  o,  por  inexistência  de  fato  típico  ,  excludente  de  ilicitude  ou 
negativa de autoria, com sentença transitada em julgado.



12     ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  158
19 DE AGOSTO DE 2011

_____________________________________________________________________________

Neste  diapasão,  outro  entendimento  não  poderia  ter  os  membros  da  
Comissão de Promoção de Praças senão julgar  PROCEDENTE o pedido, auferindo  
direito  de  promoção  em ressarcimento  de  preterição  nos  termos  da legislação  em  
vigor.   

Ex positis:
Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com  esteio  nos  

argumentos esposados e, alicerçado nos art. 15, parágrafo único, e art. 16, III, todos  
da  Lei  Complementar  nº  134/08,  à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo  
DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmº Sr. Comandante Geral proposta  
de promoção do SD QPMG/21923-1/6ªCIPM/JESIMIEL CÂNDIDO DE OLIVEIRA,  
à graduação de CB PM, a contar de 30 de novembro de 2007.    

É o parecer. 

IV. Requerente:
SD QPMG/23184-3/12ºBPM – LUIZ CARLOS ALVES DA SILVA.

Objeto:
Promoção à graduação de CABO PM, em ressarcimento de preterição, 

nos termos do art. 15º, parágrafo único e art. 16, III, todos da Lei Complementar nº 
134/08.

Dos Fatos:
Pleiteia o postulante o objeto suso descrito, alegando em seu favor que 

concluiu com aproveitamento o Curso de Formação de Cabos, realizado no período de 
15SET2008 a 24OUT2008, todavia não fora promovido na ocasião por se encontrar 
“subjudice”,  especificamente  respondendo  ao  Processo  Crime  nº 
001.2004.0224111/Dist JME - 6.409, incurso nas penas do art. 305, art. 312, do Código 
Penal Militar Pátrio, contudo o Conselho Permanente de Justiça, sob a presidência do 
Juiz Auditor Militar,  decidiram pela absolvição do réu,  tendo o trânsito em julgado 
ocorrido em 24.05.2011.

Acostou aos autos cópia da sentença, certidão com o trânsito em julgado 
expedido pela AJME e, ainda nada consta do TJPE, Corregedoria da SDS e Diploma do 
CFC/2007.

É a primeira vez que requer.

Eis excerto, da Sentença do Conselho Permanente da Justiça Militar 
Estadual:

SENTENÇA
Vistos, etc.

O Ministério Público do Estado de Pernambuco por sua Central  
de Inquérito denunciou dos policiais militares Soldado PM Renê Sião 
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Soares,  filho de Domingos Tavares Soares  e de Laudé Sião Soares,  
Soldado PM Luiz Carlos Alves da Silva, filho de Luiz Alves da Silva e  
de  Maria  do  Carmo  da  Silva,  Soldado  PM   Jesimiel  Cândido  de  
Oliveira,  alegando em síntese que no dia 15 de janeiro de 2004, por  
volta das 10h50, na PE-05, Ladeira do Liberato, limite dos Municípios  
de Camaragibe e São Lourenço da Mata-PE, os denunciados compondo  
uma viatura  policial  de  trânsito  do  BPRv,  em serviço,  abordaram o  
veículo VW caminhão modelo 13.180,placas KIL – 6060, conduzido por  
Bartolomeu Moreno dos Santos, que trafegava no sentido Camaragibe –  
São Lourenço da Mata-PE, transportando carga pertencente a Empresa  
Comercial Boa Hora Atacado Ltda, localizada na Av. Caxangá, nº 5973,  
Várzea, Recife, PE, quando solicitaram a documentação do veículo e do  
condutor.  Ao  ser  conferida  a  documentação  solicitada  nenhuma 
irregularidade constatada.

Mas,  o  primeiro  denunciado,  Renê  Sião  Soares,  solicitou  ao  
motorista as notas fiscais da carga, quando passou a alegar que havia  
um peso  excedente  de  678 quilos  e  que  o veículo  seria  retido  até  a  
retirada do peso excessivo, bem como seria aplicada uma multa de R$  
800,00.  Ato  continuo,  o  primeiro  denunciado  passou  a  exigir  do  
motorista o pagamento do valor de 40% da multa, para não aplicá-la e  
liberar o veículo

Não dispondo do dinheiro para o pagamento exigido, o motorista  
Bartolomeu  Moreno  dos  Santos,  telefonou  para  seu  supervisor  
comunicando o fato a este, por também ser policial militar se negou a  
fazer o pagamento. Em razão da recusa do pagamento, o 1º denunciado  
aplicou a multa ao veículo, como consta à fls. 82.

Ocorre ainda, que a carga do veículo abordado não estava com 
peso excessivo e o 1º denunciado inventou tal infração exatamente para  
forçar o motorista a pagar o valor por ele  imposto.  Tanto é que fez  
consignar  na  multa,  fls.  82,  a  nota  fiscal  nº  17530416,  número este  
inexistente, sendo consignado a má fé, exatamente para caracterizar o  
excesso de peso.

Os denunciados Jesimiel Cândido de Oliveira e Luiz Carlos Alves  
da Silva, embora não tenham participado diretamente da exigência do  
dinheiro,  sabiam dela  e  durante  toda ocorrência  deram apoio  ao  1º  
denunciado, Luiz Carlos Alves da Silva, assinou a notificação expedida  
contra  o  motorista,  caracterizando,  destarte,  que  os  denunciados  em  
comum  acordo,  forjaram  a  irregularidade  no  peso  da  carga  para  
possibilitar  exigência  de  valor  pecuniário  indevido,  como  de  fato  
fizeram.

Denúncia  recebida  em 16 de  setembro de 2004,  conforme fls.  
307. Os imputados interrogados em 08 de setembro de 2005. Termo de  
folhas  315/321.  Arroladas  pela  acusação  foram  inquiridas  03  (três)  
testemunhas respectivamente em 30 de julho de 2009, folhas 387/391 e  
27  de  maio  de  2010,  folhas  435/436.   Indicadas  pela  defesa  foram  
inquiridas três testemunhas, folhas 470/473. Ao ensejo da fase do artigo 
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427 foi requerido pelo MP informações ao Comando Geral da PMPE  
sobre estarem a responder os imputados a Conselho de Disciplina o que  
satisfeito  com  as  informações  trazidas  pela  defesa  que  juntou  os  
documentos de folhas 479/491, e,  satisfeito,  o MP ofereceu as razões  
finais que se vê as 496. Observe-se que a defesa se antecipou no que se  
refere ao cumprimento do disposto no artigo 427 do CPPMilitar. Razões  
finais do MP às folhas 496. As da defesa repousa às folhas 501/502.  
Antecedentes dos imputados acostados foram e figuram às folhas 505 a  
514.

Nesta  data,  18  de  maio  de  2011,  realizou-se  a  sessão  de  
julgamento.

Relatei.
O  Conselho  Permanente  de  Justiça,  por  unanimidade  decidiu  

pela ABSOLVIÇÃO de todos os imputados a saber: Soldado PM Renê  
Sião Soares, Soldado PM Luiz Carlos Alves da Silva, Soldado Jesimiel  
Cândido de Oliveira, de ambas as imputações, ou seja, da prática de  
concussão,  artigo  305  do  CPMilitar,  como  também  da  prática  de  
falsidade  ideológica,  artigo  312  do  CPMilitar,  uma vez  que  inexiste  
prova suficiente para a condenação, nos termos do artigo 439 do mesmo  
diploma legal.

Considerou  o  Conselho  em  harmonia  com  a  tese  da  
representante do Ministério Público, desconhecer nos autos prova que  
sustente condenação dos imputados, e fazer justiça não significa, deva a  
promotoria insistir na defesa da peça vestibular. No que se refere ao  
registro do auto de infração de excesso de peso considerou o Conselho  
também, em sintonia com o MP de que tal circunstância efetivamente  
ocorreu, portanto, legitima se achou à notificação não obstante a falha  
quanto ao indicativo na nota fiscal serviu como fonte, elemento para o  
ato administrativo.

No  que  respeita  a  imputação  de  concussão,  art.  305  do  
CPMilitar, a prova testemunhal produzida, mormente as indicadas pela  
acusação em nada contribui para comprovação das práticas delituosas  
pelos acusados. Com efeito, a testemunha Josivan Vicente da Silva que  
era um dos passageiros do caminhão afirma que ouviu do supervisor da  
Empresa  proprietária  do  caminhão,  pessoa  identificada  como  Ailton  
Carlos Odilon da Silva, a noticia de que tenha sido exigido quantia em 
dinheiro pelo imputado Renê Sião Soares.  Os autos conhecem o fato  
óbito do soldado Ailton, conforme certidão de folhas 395.

Por sua vez, o motorista do caminhão Bartolomeu Moreno dos  
Santos,  folhas  04,  não  foi  localizada,  tornando-se  inservível  suas  
declarações  apenas  na  fase  de  IPM,  nos  termos  do  artigo  297  do  
CPPMilitar. Substituída folhas 420, pelo Capitão Jones Morais da Silva,  
inquirido, folhas 435 a 436 e seu depoimento nada pode ser extraído que  
sustente a condenação dos imputados em face de quaisquer imputações. 
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A prova testemunha produzida pela defesa é toda no sentido de  
referências em atestar a boa conduta dos acusados, folhas 470 a 473  
Vol. III.

Pelas razões acima, deliberou o Conselho Permanente de Justiça  
nesta data pela ABSOLVIÇÃO dos imputados Soldado PM  Renê Sião 
Soares,  Sd  PM  Luiz  Carlos  Alves  da  Silva,  Jesimiel  Cândido  de  
Oliveira, devidamente qualificados acima, das imputações constantes na  
denúncia de folhas 02 a 04.

(...)
Recife, PE, em 18 de maio de 2011.
Juiz de Direito – Auditor Militar      

É o que de proeminente há em relevo. Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:
Pleiteia o requerente ser promovido nos termos do art. 15, parágrafo  
único e art. 16, III, todos da Lei Complementar nº 134/08. Vejamos o  
que diz a norma verberada, in casus:

“Art.  15.  A promoção em ressarcimento  de preterição será efetivada  
após ser reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe  
caberia.
Parágrafo  único.  A  promoção  em  ressarcimento  de  preterição  
obedecerá os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 
cabíveis,  sendo  o  praça  colocado  na  escala  hierárquica  como  se 
houvesse  sido  promovido  na  época  devida,  independentemente  da  
data, ficando excedente o último da escala hierárquica.
Art.  16.  O  praça  será  ressarcido  da  preterição  desde  que  lhe  seja  
reconhecido o direito à promoção, quando:
III  -  for  impronunciado ou absolvido em processo a que estiver  
respondendo,  por  inexistência  de  fato  típico,  excludente  de  
ilicitude  ou  negativa  de  autoria,  com  sentença  transitada  em  
julgado;

De  proêmio,  o  Conselho  Permanente  da  Justiça  Militar  absolveu  o 
requerente,  notadamente  por  não encontrar  provas  que  sustentasse  a  condenação.  O 
próprio parquet, autor da peça vestibular, convencido da não existência de provas em 
desfavor do militar, pugnou pela sua absolvição. Trilhou sobre o mesmo pensamento, o 
Conselho Permanente de Justiça Militar.  

À luz dos dispositivos suso mencionados, mais precisamente o Art. 16, 
III,  o  direito  pleiteado  merece  guarida.  A condição  de  absolvição  do  postulante  se 
encontra no rol do dispositivo elencado. Há subsunção do decisium com o texto legal 
verberado  absolvido,  por  inexistência  de  fato  típico,  excludente  de  ilicitude  ou 
negativa de autoria, com sentença transitada em julgado.
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Neste  diapasão,  outro  entendimento  não  poderia  ter  os  membros  da  
Comissão de Promoção de Praças senão julgar  PROCEDENTE o pedido, auferindo  
direito  de  promoção  em ressarcimento  de  preterição  nos  termos  da legislação  em  
vigor.   

Ex positis:
Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com  esteio  nos  

argumentos esposados e, alicerçado nos art. 15, parágrafo único, e art. 16, III, todos  
da  Lei  Complementar  nº  134/08,  à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo  
DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmº Sr. Comandante Geral proposta  
de promoção do SD QPMG/23184-3/12ºBPM – LUIZ CARLOS ALVES DA SILVA, à  
graduação de CB PM, a contar de 24 de outubro de 2008.    

É o parecer. 
V. Requerente:
SD QPMG/21901-0/CASIS/RENÊ SIÃO SOARES.

Objeto:
Promoção à graduação de CABO PM, em ressarcimento de preterição, 

nos termos do art. 15º, parágrafo único e art. 16, III, todos da Lei Complementar nº 
134/08.

Dos Fatos:
Pleiteia o postulante o objeto suso descrito, alegando em seu favor que 

concluiu com aproveitamento o Curso de Formação de Cabos, realizado no período de 
22OUT2007 à 30NOV2007, todavia não fora promovido na ocasião por se encontrar 
“subjudice”,  especificamente  respondendo  ao  Processo  Crime  nº 
001.2004.0224111/Dist JME - 6.409, incurso nas penas do art. 305, art. 312, do Código 
Penal Militar Pátrio, contudo o Conselho Permanente de Justiça, sob a presidência do 
Juiz Auditor Militar,  decidiram pela absolvição do réu,  tendo o trânsito em julgado 
ocorrido em 24.05.2011.

Acostou aos autos cópia da sentença, certidão com o trânsito em julgado 
expedido pela AJME e, ainda nada consta do TJPE, Corregedoria da SDS e Diploma do 
CFC/2007.

É a primeira vez que requer.

Eis excerto, da Sentença do Conselho Permanente da Justiça Militar 
Estadual:

SENTENÇA
Vistos, etc.

O Ministério Público do Estado de Pernambuco por sua Central  
de Inquérito denunciou dos policiais militares  Soldado PM Renê Sião  
Soares,  filho de Domingos Tavares Soares  e de Laudé Sião Soares,  
Soldado PM Luiz Carlos Alves da Silva, filho de Luiz Alves da  Silva  e 
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de  Maria  do  Carmo  da  Silva,  Soldado  PM   Jesimiel  Cândido  de  
Oliveira,  alegando em síntese que no dia 15 de janeiro de 2004, por  
volta das 10h50, na PE-05, Ladeira do Liberato, limite dos Municípios  
de Camaragibe e São Lourenço da Mata-PE, os denunciados compondo  
uma viatura  policial  de  trânsito  do  BPRv,  em serviço,  abordaram o  
veículo VW caminhão modelo 13.180,placas KIL – 6060, conduzido por  
Bartolomeu Moreno dos Santos, que trafegava no sentido Camaragibe –  
São Lourenço da Mata-PE, transportando carga pertencente a Empresa  
Comercial Boa Hora Atacado Ltda, localizada na Av. Caxangá, nº 5973,  
Várzea, Recife, PE, quando solicitaram a documentação do veículo e do  
condutor.  Ao  ser  conferida  a  documentação  solicitada  nenhuma 
irregularidade constatada.

Mas,  o  primeiro  denunciado,  Renê  Sião  Soares,  solicitou  ao  
motorista as notas fiscais da carga, quando passou a alegar que havia  
um peso  excedente  de  678 quilos  e  que  o veículo  seria  retido  até  a  
retirada do peso excessivo, bem como seria aplicada uma multa de R$  
800,00.  Ato  continuo,  o  primeiro  denunciado  passou  a  exigir  do  
motorista o pagamento do valor de 40% da multa, para não aplicá-la e  
liberar o veículo

Não dispondo do dinheiro para o pagamento exigido, o motorista  
Bartolomeu  Moreno  dos  Santos,  telefonou  para  seu  supervisor  
comunicando o fato a este, por também ser policial militar se negou a  
fazer o pagamento. Em razão da recusa do pagamento, o 1º denunciado  
aplicou a multa ao veículo, como consta à fls. 82.

Ocorre ainda, que a carga do veículo abordado não estava com 
peso excessivo e o 1º denunciado inventou tal infração exatamente para  
forçar o motorista a pagar o valor por ele  imposto.  Tanto é que fez  
consignar  na  multa,  fls.  82,  a  nota  fiscal  nº  17530416,  número este  
inexistente, sendo consignado a má fé, exatamente para caracterizar o  
excesso de peso.

Os denunciados Jesimiel Cândido de Oliveira e Luiz Carlos Alves  
da Silva, embora não tenham participado diretamente da exigência do  
dinheiro,  sabiam dela  e  durante  toda ocorrência  deram apoio  ao  1º  
denunciado, Luiz Carlos Alves da Silva, assinou a notificação expedida  
contra  o  motorista,  caracterizando,  destarte,  que  os  denunciados  em  
comum  acordo,  forjaram  a  irregularidade  no  peso  da  carga  para  
possibilitar  exigência  de  valor  pecuniário  indevido,  como  de  fato  
fizeram.

Denúncia  recebida  em 16 de  setembro de 2004,  conforme fls.  
307. Os imputados interrogados em 08 de setembro de 2005. Termo de  
folhas  315/321.  Arroladas  pela  acusação  foram  inquiridas  03  (três)  
testemunhas respectivamente em 30 de julho de 2009, folhas 387/391 e  
27  de  maio  de  2010,  folhas  435/436.   Indicadas  pela  defesa  foram  
inquiridas três testemunhas, folhas 470/473. Ao ensejo da fase do artigo  
427 foi requerido pelo MP informações ao Comando Geral da PMPE  
sobre estarem a responder os imputados a Conselho de Disciplina o que  
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satisfeito  com  as  informações  trazidas  pela  defesa  que  juntou  os  
documentos de folhas 479/491, e,  satisfeito,  o MP ofereceu as razões  
finais que se vê as 496. Observe-se que a defesa se antecipou no que se  
refere ao cumprimento do disposto no artigo 427 do CPPMilitar. Razões  
finais do MP às folhas 496. As da defesa repousa às folhas 501/502.  
Antecedentes dos imputados acostados foram e figuram às folhas 505 a  
514.

Nesta  data,  18  de  maio  de  2011,  realizou-se  a  sessão  de  
julgamento.

Relatei.
O  Conselho  Permanente  de  Justiça,  por  unanimidade  decidiu  

pela ABSOLVIÇÃO de todos os imputados a saber: Soldado PM Renê  
Sião Soares, Soldado PM Luiz Carlos Alves da Silva, Soldado Jesimiel  
Cândido de Oliveira, de ambas as imputações, ou seja, da prática de  
concussão,  artigo  305  do  CPMilitar,  como  também  da  prática  de  
falsidade  ideológica,  artigo  312  do  CPMilitar,  uma vez  que  inexiste  
prova suficiente para a condenação, nos termos do artigo 439 do mesmo  
diploma legal.

Considerou  o  Conselho  em  harmonia  com  a  tese  da  
representante do Ministério Público, desconhecer nos autos prova que  
sustente condenação dos imputados, e fazer justiça não significa, deva a  
promotoria insistir na defesa da peça vestibular. No que se refere ao  
registro do auto de infração de excesso de peso considerou o Conselho  
também, em sintonia com o MP de que tal circunstância efetivamente  
ocorreu, portanto, legitima se achou à notificação não obstante a falha  
quanto ao indicativo na nota fiscal serviu como fonte, elemento para o  
ato administrativo.

No  que  respeita  a  imputação  de  concussão,  art.  305  do  
CPMilitar, a prova testemunhal produzida, mormente as indicadas pela  
acusação em nada contribui para comprovação das práticas delituosas  
pelos acusados. Com efeito, a testemunha Josivan Vicente da Silva que  
era um dos passageiros do caminhão afirma que ouviu do supervisor da  
Empresa  proprietária  do  caminhão,  pessoa  identificada  como  Ailton  
Carlos Odilon da Silva, a noticia de que tenha sido exigido quantia em 
dinheiro pelo imputado Renê Sião Soares.  Os autos conhecem o fato  
óbito do soldado Ailton, conforme certidão de folhas 395.

Por sua vez, o motorista do caminhão Bartolomeu Moreno dos  
Santos,  folhas  04,  não  foi  localizada,  tornando-se  inservível  suas  
declarações  apenas  na  fase  de  IPM,  nos  termos  do  artigo  297  do  
CPPMilitar. Substituída folhas 420, pelo Capitão Jones Morais da Silva,  
inquirido, folhas 435 a 436 e seu depoimento nada pode ser extraído que  
sustente a condenação dos imputados em face de quaisquer imputações.  
A  prova  testemunha  produzida  pela  defesa  é  toda  no  sentido  de  
referências em atestar a boa conduta dos acusados, folhas 470 a 473  
Vol. III.
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Pelas razões acima, deliberou o Conselho Permanente de Justiça  
nesta data pela ABSOLVIÇÃO dos imputados Soldado PM  Renê Sião 
Soares,  Sd  PM  Luiz  Carlos  Alves  da  Silva,  Jesimiel  Cândido  de  
Oliveira, devidamente qualificados acima, das imputações constantes na  
denúncia de folhas 02 a 04.

(...)
Recife, PE, em 18 de maio de 2011.
Juiz de Direito – Auditor Militar       

É o que de proeminente há em relevo. Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:
Pleiteia o requerente ser promovido nos termos do art. 15, parágrafo  
único e art. 16, III, todos da Lei Complementar nº 134/08. Vejamos o  
que diz a norma verberada, in casus:

“Art.  15.  A promoção em ressarcimento  de preterição será efetivada  
após ser reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe  
caberia.
Parágrafo  único.  A  promoção  em  ressarcimento  de  preterição  
obedecerá os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 
cabíveis,  sendo  o  praça  colocado  na  escala  hierárquica  como  se 
houvesse  sido  promovido  na  época  devida,  independentemente  da  
data, ficando excedente o último da escala hierárquica.
Art.  16.  O  praça  será  ressarcido  da  preterição  desde  que  lhe  seja  
reconhecido o direito à promoção, quando:
III  -  for  impronunciado ou absolvido em processo a que estiver  
respondendo,  por  inexis  tência  de  fato  típico,  excludente  de  
ilicitude  ou  negativa  de  autoria,  com  sentença  transitada  em  
julgado;

De  proêmio,  o  Conselho  Permanente  da  Justiça  Militar  absolveu  o 
requerente,  notadamente  por  não encontrar  provas  que  sustentasse  a  condenação.  O 
próprio parquet, autor da peça vestibular, convencido da não existência de provas em 
desfavor do militar, pugnou pela sua absolvição. Trilhou sobre o mesmo pensamento, o 
Conselho Permanente de Justiça Militar.  

À luz dos dispositivos suso mencionados, mais precisamente o Art. 16, 
III,  o  direito  pleiteado  merece  guarida.  A condição  de  absolvição  do  postulante  se 
encontra no rol do dispositivo elencado. Há subsunção do decisium com o texto legal 
verberado  absolvido,  por  inexistência  de  fato  típico,  excludente  de  ilicitude  ou 
negativa de autoria, com sentença transitada em julgado.

Neste  diapasão,  outro  entendimento  não  poderia  ter  os  membros  da  
Comissão de Promoção de Praças senão julgar  PROCEDENTE o pedido, auferindo  
direito  de  promoção  em ressarcimento  de  preterição  nos  termos  da legislação  em  
vigor.   



20     ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  158
19 DE AGOSTO DE 2011

____________________________________________________________________________

Ex positis:
Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com  esteio  nos  

argumentos esposados e, alicerçado nos art. 15, parágrafo único, e art. 16, III, todos  
da  Lei  Complementar  nº  134/08,  à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo  
DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmº Sr. Comandante Geral proposta  
de promoção do SD QPMG/21901-0/CASIS/RENÊ SIÃO SOARES, à graduação de  
CB PM, a contar de 30 de novembro de 2007.    

É o parecer. 

VI. Requerente:
SD QPMG/28204-9/GIVALDO JOSÉ DA SILVA 

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Pleiteia  o  requerente  o  objeto  em  epigrafe,  alegando,  em  suma,  que 

realizou  o  Curso  de  Formação  de  Cabos–CFC/2011/1ª  Turma,  contudo  não  fora 
promovido,  à  época,  por  se  encontrar  respondendo  ao  processo  judicial  nº 
001.2003.013037-0/DIST. JME – 6.138, denunciado nos termos do art. 243 do CPM.

Acostou ao processo cópia da denúncia ministerial, certidão da 
Corregedoria de Defesa social com despacho homologatório do Secretário, certidões da 
JME, TJPE e Justiça Federal.

Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 

“(...) O Promotor de Justiça infra-assinado, com exercício na Central  
de Inquérito, vem, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro no  
Inquérito Policial Militar, em anexo, DENUNCIAR:

GIVALDO JOSÉ SILVA, SD PMPE QPMG/28204-9 brasileiro, (...),  
pelos fatos a seguir narrados:
Em 29 de outubro de 2002, por volta das 15h, o denunciado e os  
colegas  de  farda  MATOS,  SILVIO  e  SÉRGIO,  lotados  no  
destacamento da Polícia Militar em Lagoa dos Gatos/PE, efetuaram 
a prisão de quatro indivíduos suspeitos do roubo de uma motocicleta  
ocorrido naquele município, e apreenderam a res furtiva em um sítio  
localizado na zona rural de Cupira/PE, pertencente ao Sr. JUVENAL  
GOUVEIA FILHO, genitor de GENILSON GOUVEIA DE BARROS,  
um dos envolvidos no assalto ao mencionado veículo.
Após terem sido autuados em flagrante delito na delegacia de Polícia  
de Cupira/PE, os quatro indivíduos foram transferidos para a Cadeia  
Pública  de  Lagoa  dos  Gatos,  onde  permaneceram  custodiados  
inclusive pelo próprio denunciado.
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Decorrido  aproximadamente  uma  semana  dessa  prisão  a  Sra.  
Doroteia Soares de Barros, companheira do Sr. Juvenal e genitora de  
Genilson,  dirigiu-se  à  residência  do  denunciado,  conhecido  da  
família, a fim de saber detalhes sobre a justificativa de que o detento  
José Fábio da Silva, co-autor do roubo da motocicleta, encontrava-se  
passando  fome,  solicitou  daquela  senhora  a  quantia  de  R$50,00  
(cinquenta  reais),para  que  pudesse  comprar  um  fogão,  panelas  e  
mantimentos destinados ao preso.
Posteriormente  à  entrega  do dinheiro  e  em visita  ao  seu  filho  na  
cadeia pública de Lagoa dos Gatos, a Sra. Doroteia foi novamente  
constrangida pelo denunciado a agradar-lhe financeiramente com R$ 
100(cem reais). Após a vitima e o seu companheiro terem conseguido  
o dinheiro, o Soldado Givaldo José da Silva, sem motivação aparente,  
negou-se a recebe-lo, alegando apenas que o pedido tratou-se de uma 
brincadeira.
Embora a vantagem indevida não tenha se concretizado em relação a  
esta segunda solicitação, houve, contudo, a prática de ato lesivo ao  
patrimônio daquele casal no que diz respeito aos R$ 50,00 (cinquenta  
reais)extorquidos pelo denunciado, uma vez que não era função deste  
militar providenciar a arrecadação de dinheiro para o custeio das  
necessidades de um detento, que sequer tinha conhecimento ou havia  
autorizado tal vantagem econômica, não obstante ter sido agraciado  
com  um  fogão,  algumas  panelas  e  mais  R$  10,00  (dez  reais)  em  
espécie, entregues pelo policial.
Apesar das ameaças não terem sido proferidas de maneira clara e  
objetiva,  o  fato  do  denunciado  se  encontrar  de  serviço  na  cadeia  
pública de Lagoa dos Gatos, surgiu como motivação suficiente para  
que o casal se submetesse às solicitações daquele para obtenção de  
recursos  financeiros,  mesmo  em  prejuízo  ao  seu  patrimônio,  pois  
temiam evidentemente  pela integridade física  e  segurança do filho  
Genilson Gouveia de Barros, custodiado naquela unidade prisional.
Tal  temor  se  encontra  estabelecido  ao  analisar-se  o  teor  do  
depoimento prestado pela Sra. Doroteia ao 3º Sgt PMPE Laudenor  
Oliveira  Alves  da  Silva,  em  15  de  novembro  de  2002,  com  as  
declarações  prestadas  em  dezembro  do  referido  ano,  quando  o  
denunciado  já  teria  mantido  alguns  contatos  com  os  detentos  
Genilson e José Fábio, provavelmente para que o discurso acerca do  
fato ilícito que lhes haviam imputado fosse modificado.
Ante o exposto, encontra-se o Sd PMPE GIVALDO JOSÉ DA SILVA,  
incurso  nas  penas  do  art.  243,  caput,  do  Código  Penal  Militar  
(Decreto-lei nº 1.001/69, razão pela qual oferece a presente denúncia  
para que,  recebida e autuada, instaure-se o devido processo legal,  
com  observância  ao  disposto  no  art.  399  e  seguintes  do  CPPM,  
requerendo desde já a citação do denunciado para interrogatório, a  
fim  de  exercer  a  ampla  defesa  e,  intimação  das  vítimas  e  das  
testemunhas  abaixo  arroladas,  para  virem  a  juízo,  sob  pena  das 
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cominações legais, prosseguindo o feito até sentença condenatória,  
de tudo ciente o Ministério Público.
Requer a juntada da folha de antecedentes criminais e de certidão do  
Distribuidor  Criminal  da  Capital  acerca  de  outros  feitos  penais  
porventura ajuizados contra o denunciado.
Requer que seja oficiado ao comando da unidade militar em que o  
denunciado  se  encontra  lotado,  comunicando-lhe  sobre  a  presente  
acusação.
(...)
Recife, 05 de maio de 2003.

  Vejamos a deliberação do Secretário da SDS, publicada no DOE nº 211, 
de 06NOV2003.

CONSELHO DE DISCIPLINA Nº 042/03/DELIBERAÇÃO
Origem: 3ª CPDPM Corregedoria Geral. Aconselhado: Sd PM Mat.  
28204-9/10ºBPM,  Givaldo  José  da  silva.  Fatos  Apurados:  
Intervenção,  na  tarde  do  dia  29OUT02,  na  cidade  de  Lagoa  dos  
Gatos/PE,  em  favor  de  civil  que  recebeu  voz  de  prisão  do  
Comandante  do  Policiamento,  desconsiderando  sua  decisão  e  
causando  desentendimento  entre  os  policiais  militares.  
Consubstanciado no despacho homologatório do Corregedor Geral e  
no Parecer nº 098/03/GGAJ, de 09OUT03, e nas atribuições que me  
conferem o inciso I, do art. 10 da Lei nº 11.817/00 (CDME) aplico a  
pena disciplinar de 25 (vinte e cinco) dias de prisão ao acusado por  
haver infringido o que dispõe o art. 107 (transgressão grave) com a  
atenuante do inciso I, do art. 24 e as agravantes dos incisos III e VI,  
do art. 25, tudo do CDMEP, devendo cumpri-la a partir da data de  
publicação e sem prejuízo das atividades, na OME onde serve que  
classificará  o  seu  comportamento.  Devolvam-se  os  autos  à  
Corregedoria Geral para as medidas decorrentes. Recife, 17OUT03.  
Gustavo Augusto Rodrigues de Lima. Secretário de Defesa Social. 
  

É  o  que  há  de  importante  para  ser  ressaltado.  Prossigamos  à 
fundamentação.

Da fundamentação:
O objeto da demanda administrativa não necessita de muitas delongas, senão  

vejamos o inteiro teor do art. 21, XII, da LC nº 134/08.

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”:
XII  -  for denunciado em processo crime, enquanto a sentença 
não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro 
de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 
2/3  (dois  terços)  dos  membros  integrantes  da  Comissão  de 
Promoção de Praças.
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Perlustrando o bojo processual, assaz elucidativo o relatório expendido pelos  
membros  do  Conselho  de  Disciplina,  a  que  respondera  o  miliciano,  na  condição  de  
aconselhado.  Segundo  relata  os  fatos  apurados  pela  trinca  processante,  as  acusações  
assacadas na exordial do parquet em desfavor do requerente, não prosperaram, haja vista os  
depoimentos prestados pelos envolvidos no ocorrido, os quais foram unânimes em afirmarem a  
inexistência  do  pedido  de  dinheiro  pelo  denunciado,  imaterialidade  delitiva,  restando  tão  
somente  a  conduta  indisciplinada  que  fora  sancionada  com  pena  disciplinar,  em  fase  de  
deliberação pelo Exmº Sr. Secretário da SDS. 

De mais a mais, o postulante já sofrera sanção na esfera administrativa, o que  
seria  desproporcional,  negar  o  direito  pleiteado,  uma  vez  que  o  impedimento  à  ascensão  
profissional  poderia  ser  caracterizado  como  sanção  administrativa,  muito  embora  haja  
previsão na esfera penal.

Isto  posto,  as  razões  retro  esposadas  são  suficientes  para  estabelecerem a  
procedência do pedido, assegurando-se ao autor da demanda o direito requerido. 

 
Ex positis:    
Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com  esteio  nos  

argumentos esposados e, alicerçado no art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08, à  
unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmº  
Sr.  Comandante  Geral  proposta  de  promoção  do  SD  QPMG/28204-9/GIVALDO 
JOSÉ DA SILVA, à graduação de CB PM, a contar da reunião. 

É o parecer. 

VII. Requerente:
SD QPMG/28438-6/JOSIMAR LOPES DA SILVA 

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Pleiteia o requerente o objeto em epigrafe, alegando, em suma, que se 

encontra realizando o Curso de Formação de Cabos–CFC/2011/2ª Turma, contudo se vê 
na iminência de sofrer lesão ao direito de promoção, após a conclusão do curso, por se 
encontrar respondendo ao processo judicial nº 10024-32.2006.8.17.0001/DIST. JME – 
6.749, denunciado nos termos do art.304 do CPM.

Acostou ao processo cópia da denúncia ministerial, certidão da 
Corregedoria de Defesa Social, certidões da JME, TJPE e Justiça Federal.

É a primeira vez que requer.

Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 

“(...) 
O  Ministério  Público  do  Estado  de  Pernambuco,  por  sua  
representante em exercício, junto a esta Central de Inquérito, no uso  
de suas atribuições legais, legitimada pelo art. 129, I, da Constituição  
Federal, vem perante esse juízo,  DENUNCIAR:
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SD  QPMG  JOSIMAR  LOPES  DA  SILVA,  brasileiro,  casado,  
matricula 28438-6, (...), pelos fatos abaixo arrolados:

Aos 31.03.99, por volta das 09h, o denunciado, atendendo a chamada  
do Presidente da Câmara de Vereadores do município de São José do  
Belmonte, tomou posse do cargo de Vereador daquele município, na  
condição de 2º suplente daquela casa.
Ato  contínuo,  o  denunciado  entregou  à  1ª  seção  do  14ºBPM  os  
documentos que comprovaram sua investidura no cargo legislativo,  
em razão do que ficou afastado da função militar que era exercida  
junto  a  1ª  CPM/Serra  Talhada,  embora  permanecesse  a  receber  
proventos militares.
Dispondo o art. 14, §8, inc. II, da CF que o militar alistável “passará  
automaticamente,  no  ato  da  diplomação,  para  a  inatividade”,  o  
denunciado, apesar de ter tomado posse no referido cargo, não foi  
diplomado, bem como não recebeu nenhuma importância monetária  
daquele poder legislativo, conforme noticiado às fls. 81/82.
Ocorre que aos dias 30.04.99, quando então se encontrava a 01(um)  
mês no cargo de vereador, o denunciado voltou a sua condição de  
suplente, o que o obrigaria a retornar à atividade militar, o que não  
ocorreu.
Ouvido às fls. 106, o Cap. PM Welinton Alves Cruz, na época, Chefe  
da 1ª  Seção do 14ºBPM, afirmou que recebeu a documentação de  
posse do denunciado e providenciou a remessa do documento através  
de ofício da OME, permanecendo, o denunciado, desde então, como 
efetivo do 14ºBPM.
Emergem dos autos que em abril de 2002, quando de sua assunção na  
chefia  da 1ª  seção do 14ºBPM, o Cap.  PM Marcos Fernandes  de  
Araújo manteve contato com a DP-2, na pessoa do Cap PM Gilmar,  
então chefe da referida Seção, tendo recebido a informação de que o  
denunciado continuava no pecúlio do mencionado Batalhão, vez que  
a passagem para a reserva remunerada não estava legalizada.
Não  há  registro  de  envio  de  documentação  relativa  à  posse  do  
denunciado  à  DP-2,  o  que  geraria  sua  transferência  à  reserva  
remunerada, somente constando tal registro à DP-2 e a Subseção de  
Transferência  para  Inatividade  (SSTI)  no  dia  29.04.02 e  22.10.03,  
como se verifica às fls. 90/91.
Ouvido,  às  fls.  61/61,  o  denunciado  afirmou  que  não  elaborou  
nenhum requerimento para sua transferência à reserva remunerada,  
tendo apenas feito a entrega na sede do 14ºBPM do termo de posse,  
no cargo de vereador, e do ofício nº 12/99, da Secretaria Geral da  
Câmara Municipal.
Finalizando, informou que não houve redução em seus vencimentos  
desde março do ano de 1999 até dezembro de 2003, data esta em que  
foi procurado pelo Cap PM Fernandes, o qual lhe solicitou a entrega  
do seu termo de posse no cargo legislativo.
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Ante  o  não  cumprimento  do  requisitório  daquele  superior,  o  
denunciado  foi  oficialmente  afastado  da  atividade  militar  em 
dezembro/2003,  época  em que vinha  recebendo  regularmente  seus  
proventos integrais, num total de R$ 63.632,60 (sessenta e três mil,  
seiscentos e trinta e dois reais e sessenta centavos), sem que houvesse  
prestação de serviço junto ao 14ºBPM ou a qualquer outra unidade  
militar.
Vê-se  assim  que  o  denunciado,  aproveitando-se  da  ausência  de  
controle por parte da administração militar, que o tinha ainda como  
ocupante de cargo legislativo, apropriou-se indevidamente de valores  
públicos, sem que fizesse jus aos mesmos, haja vista não haver uma  
contraprestação de trabalho.
Ante o exposto, o denunciado encontra-se incurso nas penas previstas  
no art. 304 do Código Penal Militar, pelo que o Ministério Público  
requer o recebimento da presente denúncia e o prosseguimento do  
feito até o final da sentença condenatória, ouvindo-se para tanto as  
testemunhas abaixo arroladas.        

Da fundamentação:
O objeto da demanda administrativa não necessita de muitas delongas,  

senão vejamos o inteiro teor do art. 21, XII, da LC nº 134/08.

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”:
XII  -  for denunciado em processo crime, enquanto a sentença 
não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro 
de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 
2/3  (dois  terços)  dos  membros  integrantes  da  Comissão  de 
Promoção de Praças.

Exsurge dos autos, provas incontestáveis, desfavoráveis ao requerente.  
O objeto da lide originária da peça vestibular, também foram apreciadas na esfera  
administrativa disciplinar militar, em sede de Conselho de Disciplina, processado pela  
Corregedoria  de  Defesa  Social.  Ao  final  dos  trabalhos,  os  membros  da  trinca  
posicionaram-se pela medida extrema, ou seja pela exclusão do postulante, por ferir  
valores  básicos  da  corporação,  contudo  observou  a  inaplicabilidade  de  tal  pena  
capital,  uma vez que o miliciano já fora punido anteriormente pelo Comandante da  
OME. Embora considere desproporcional a pena aplicada à conduta transgressora da  
norma  disciplinar,  trilhou  o  Senhor  Corregedor  Geral  no  mesmo  pensamento,  
evitando-se  a  ocorrência  do  “bis  in  idem”,  aguardando-se  o  decisório  da  justiça  
criminal. 

Neste  diapasão,  está  comprovada a culpa do miliciano  pela  conduta  
descrita  anteriormente,  não  restando  outra  alternativa  aos  membros  desta  mesa  
julgadora, senão negar o direito pleiteado, aguardando decisão final da justiça.

 
Ex positis:    
Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com  esteio  nos  

argumentos esposados e, alicerçado no art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08, à  
unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.
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É o parecer. 

VIII. Requerente:
SD QPMG/29216-8/EDNALDO JOSÉ DOS SANTOS 

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Pleiteia o requerente o objeto em epigrafe, alegando, em suma, que se 

encontra realizando o Curso de Formação de Cabos–CFC/2011/2ª Turma, contudo se vê 
na iminência de sofrer lesão ao direito de promoção, após a conclusão do curso, por se 
encontrar respondendo ao processo judicial nº 2326289.2004.8.17.0001/DIST. JME – 
6.376, denunciado nos termos do art.209, §1º do CPM.

Acostou ao processo cópia da denúncia ministerial, certidão da 
Corregedoria de Defesa Social, certidões da JME, TJPE e Justiça Federal.

É a primeira vez que requer.

Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 

“(...) 
O  Ministério  Público  do  Estado  de  Pernambuco,  por  conduto  do  
Promotor  de  Justiça  infra-assinado,  com  exercício  na  Central  de  
Inquérito  da  Capital,  vem à  presença  de  V.  Exª.,  no  uso  de  suas  
atribuições  legais  e  com  fulcro  em  peças  do  Inquérito  Policial  
Militar, anexo, DENUNCIAR de:

EDNALDO JOSÉ DOS SANTOS,  Sd PM 26216-8, brasileiro (...),  
pelos fatos que passo a expor:

No dia 08 de março de 2004, por volta  das 17h40, no Estádio do  
Tibiri, localizado no município de Barreiros, durante a instrução de  
Educação Física Militar da 3ªCPM/10ºBPM, no transcorrer de uma 
partida  de futebol  de campo,  o  Sd.  PM matrícula  nº  980838-8 da  
3ªCPM do 10ºBPM, Ortiz Idalécio da Silva, sofreu um chute na parte  
traseira  da  panturrilha  esquerda,  produzido  pelo  denunciado  de  
forma intencional e sem motivo aparente, ocasionando uma fratura  
exposta na tíbia e no perônio da perna esquerda da vítima, conforme  
assentamentos médico nos autos.
Antes  do  fato  a  vitima  estava  com  a  bola  dirigindo-se  ao  gol  
adversário  quando  foi  interrompida  de  prosseguir  na  jogada  em  
virtude do chute do denunciado, por trás, com a mera intenção de  
atingir a vítima, no que obteve êxito. Em seguida o denunciado de 
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forma acintosa olhou a vítima no chão e se omitiu em prestar socorro,  
dando as costas e saindo do campo, conforme afirmam a vítima e as  
testemunhas.
Ainda  no  campo,  a  vitima  lesionada  recebeu  socorro  dos  demais  
companheiros de farda, que imobilizaram sua perna com pedaços de  
madeira,  sendo  transportada  ao  Hospital  Distrital  de  Barreiros  e  
depois submetida a intervenção cirúrgica na perna, ficando internada  
por quatro dias e afastada das funções pelo período de 180 dias, por  
recomendação da Junta Médica de Saúde.
Pelo  exposto,  encontra-se  o  denunciado  EDNALDO  JOSÉ  DOS 
SANTOS,  incurso  nas  penas  do  artigo  209,  §1º,  do  Código Penal  
Militar  motivo  pelo  qual  oferece  a  presente  denúncia  para  que,  
recebida,  instaure-se  o  processo  crime,  requerendo  a  citação  do  
denunciado  para  ação  penal  militar,  intimação  das  testemunhas  
abaixo arroladas e o prosseguimento do feito até a condenação final,  
tudo com a participação do Ministério Público.

Requeiro ainda seja requisitada a Fac do denunciado ao ITB. 
Termos em que pede deferimento.
Recife, 22 de julho de 2004.

Promotor de Justiça  

Da fundamentação:
O objeto da demanda administrativa não necessita de muitas delongas,  

senão vejamos o inteiro teor do art. 21, XII, da LC nº 134/08.

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”:
XII  -  for denunciado em processo crime, enquanto a sentença 
não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro 
de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 
2/3  (dois  terços)  dos  membros  integrantes  da  Comissão  de 
Promoção de Praças.

De  proêmio,  percebe-se  que  a  denúncia  proferida  na  exordial  
acusatória,  teve origem em processo inquisitorial  que apurou fato ocorrido durante  
instrução de educação física militar, na área do 10ºBPM. Ora, a atividade desportiva,  
militar, tem o condão de fortalecer o espirito de corpo entre os jogadores, despertando  
neles qualidades voltadas ao trabalho em equipe. A metodologia utilizada é o lazer, a  
diversão em grupo, como método para se alcançar objetivos comuns. Sendo assim, a  
conduta  praticada  pelo  requerente,  contrariou  os  objetivos  da  instrução,  além  de  
causar lesão física em companheiro de profissão, sem motivo aparente.

A ação do requerente, posterior a lesão sofrida pelo colega de farda, foi  
por  demais  repugnante.  Vendo  o  que  fizera  com colega  de  profissão,  não  buscou  
socorrê-lo, deu as costas sem nenhum sentimento de piedade. 
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A atitude desprezível  do miliciano além de se caracterizar como uma  
conduta infratora da norma disciplinar militar,  não encontra guarida na legislação  
desportiva infraconstitucional, devido a ausência do espirito desportivo.

As razões assacadas acima conduzem ao entendimento de que o pleito  
requerido  não  deve  prosperar,  decidindo  a  mesa  julgadora  pela  sua  
IMPROCEDÊNCIA.

Ex positis:    
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com esteio  
nos argumentos esposados e, alicerçado no art. 21, XII, da Lei  
Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos,  pugna pelo  
INDEFERIMENTO do pleito.

É o parecer. 

IX. Requerente:
SD QPMG/26153-0/GERALDO LIMEIRA DA SILVA. 

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Pela segunda vez, vem o requerente postular o objeto suso mencionado, 

trazendo fatos novos para apreciação pela Comissão, nos termos do art. 44, do Decreto 
nº 34.681/2010. 

Neste  segundo  momento,  traz  à  baila,  a  informação  da  extinção  do 
processo crime nº 29368-67.20048.17.0001, pela ocorrência do instituo da prescrição e, 
ainda publicações em BG, pertinente ao processo crime nº 8673-34.2000.8.17.0001, em 
que se encontra  denunciado,  versando sobre decisões  da Comissão de Promoção de 
Oficial, quando ao julgar recurso impetrado pelo então, 1º Ten PM WILDSON ALVES 
DE SOUZA MELO, deferiu o pleito, garantindo a promoção deste ao posto de Capitão 
PM, mesmo estando denunciado no aludido processo.

Requer tratamento isonômico, nos termos do art. 5º da CF/88, haja vista 
que se encontra nas mesmas condições do retrocitado oficial intermediário, não sendo 
justo que o seu pedido seja negado.

Finaliza relatando que concluiu o Curso de Formação de Cabos, realizado 
no período de 22 de fevereiro a 13 de abril de 2010, mas não fora promovido por se 
encontrar subjudice, nas condições anteriormente elencadas.

Acostou ao seu requerimento documentos. 
O pleito se encontra amparado pelo art. 21, XII c/c art. 44, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008. 

É a segunda vez que requer.

Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 
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(...) O  Ministério Público, por seu representante lega nesta Comarca 
infra-assinado, nouso de suas atribuições legais, vem, com arrimo no Inquérito Policial  
supra enumerado, oferecer DENÚNCIA  contra:

(...), GERALDO LIMEIRA DA SILVA, brasileiro, casado, soldado 
da PMPE lotado no 3ºBPM, em Arcoverde-PE, com 32 anos de idade,
(...), pelos fatos que passa a aduzir:

No  dia  vinte  e  
oito de novembro do ano de mil novecentos e noventa e oito, por volta  
das 16 horas, nas imediações da Fazenda Magalhães na BR – 232,  
neste Município, em uma D-20 e fortemente armados, os denunciados  
Josafá,  Adailton,  Rivelino,  Ednaldo,  Antônio,  Joaquim,  Ivanildo  e  
Nildão, com  animus necandi,  previamente ajustados e agindo com 
identidade de propósitos,  emboscaram e covardemente  mataram, o  
Soldado Expedito Vieira dos Santo, crivando-o de balas no crânio,  
face, tronco, dorso e abdômen, não tendo como a vitima se defender.  
Em seguida, mais adiante 300 metros, os denunciado, para garantir a  
impunidade do primeiro crime, tentaram matar e não conseguiram 
por circunstâncias alheias às suas vontades as pessoas de Géssica  
Oliveira Souza (com oito anos de idade),  Maria Jane Ferreira dos  
Santos, Edvaldo Alves de Souza, Cicera Aparecida Santos de Oliveira  
e  outras  duas  pessoas.  Tendo  ficado  gravemente  ferido  as  duas  
primeiras vítimas.
Os  denunciados  Jurandir  e  Edmundo,  apesar  de  estarem 
acompanhado  Expedito  e  próximos  dos  locais  onde  ocorreram os  
delitos  nada  sofreram,  inclusive,  estranhamente  cruzaram  com  o  
referido veículo sem serem alvejados, além de terem demorado para  
avisar  a polícia,  o que demonstra suas cumplicidades  para com o  
delito.
O crime foi perpetrado para vingar a morte de Vantuir Gaia, morto  
por  Expedito  em  uma  operação  policial,  tendo  os  militares  que  
participaram dessa operação Geraldo, Pompeu e Wildsom traído a  
vítima e colega de farda, indicando-o para a família Gaia como o  
executor  do  crime.  Inclusive,  no  dia  do  delito  foi  dada  cobertura  
necessária para a não localização dos criminosos, pois Pompeu era o  
graduado do dia (fl. 58) e Geraldo estava de serviço no Batalhão e,  
não tomaram qualquer providência quando foram avisados logo após  
o crime, muito pelo contrário, este último disse que tratava-se de um  
engano a quem os foram avisar.
As  autorias estão delineadas nos  comportamentos  acima descritos,  
bem como nos testemunhos dos autos.
A materialidade é encontrada nas fls. 06 “usque” 10 dos autos.
Destarte,  encontram-se  os  denunciados  Adailton,  Josafá,  Antônio,  
Joaquim, Ivanildo, Rivelino, Ednaldo e Nildão incursos no art. 121,  
§2º, I e IV  (relativamente a vítima Expedito), e no art. 121, §2º, IV e  
V, e §4º, in fine, c/c art. 14, II (seis vezes), relativamente às vítimas 
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sobreviventes,  c/c  art.  29,  todos  do  CP.  Já  Wildsom,  Pompeu,  
Geraldo, Jurandir e Edmundo no art. 121, §2º, I e IV c/c art. 29 do  
CP(relativamente a vítima expedito).
Pelo exposto, requer a instauração da competente ação penal com o  
recebimento  da  presente  peça  acusatória  ,  afim  dos  réus  serem  
citados,  interrogados,  processados,  pronunciados,  e,  afinal,  
condenados  pelo  E.  Tribunal  do  Júri,  tudo  nos  termos  dos  arts.  
394/497 do CPP, ouvindo-se na instrução as vítimas sobreviventes  e  
as  testemunhas  na  ordem  abaixo  arroladas,  levando-se  em 
consideração  que  são  dois  fatos  denunciados  e  para  o  número  
excedente sugiro observar o art. 209 do CPP.
Ratifica em forma de requerimento, a representação da Autoridade  
Policial, no entanto, como a prisão preventiva se funda nas condições  
pessoais  de  cada  denunciado,  requer  as  prisões  as  prisões  de  
Ivanildo, Nildão, Joaquim, Rivelino, Antônio e Ednaldo, em razão da  
Ordem  Pública,  pois  com  os  seus  comportamentos  demonstram  
periculosidade. Já Wildson, Pompeu, Geraldo, Jurandir e Edmundo,  
em  razão  da  conveniência  da  instrução  criminal  e  garantia  de  
aplicação da lei penal, para que evite que venham a influenciar na  
produção das provas ou mesmo empreender, eventual, fuga (art. 321  
e seguintes do CPP).
Requer a juntada dos antecedentes criminais dos denunciados, tanto  
do ITB como do Cartório Criminal desta Comarca. Oficiando-se à  
delegacia  local,  no  sentido  de  indicar  formalmente  Nildão  Gaia,  
porém, antes,  diligenciando no intuito  de realizar sua qualificação  
indireta.          

Serra Talhada , 20 de setembro de 1999.
 ________________________
Promotor de Justiça Criminal

Vejamos  ainda  a  denúncia  ofertada  pelo  parquet  da Auditoria  Militar 
Estadual:

(...) O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por conduto do  
seu Promotor de Justiça infra-assinado, com exercício na Central de  
Inquéritos  da  Capital,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  vem  à  
presença de V. Exa., e com fulcro nas peças em anexo, DENUNCIAR  
a pessoa de:
GERALDO LIMEIRA DA SILVA,  Sd/PM,  Matricula  nº  26153-0,  
brasileiro, policial militar do Estado(...), pelo fato delituoso a seguir  
descrito.
No dia 16 de novembro de 2002, por volta das 17:50 horas, na rua  
Nova,  em  frente  ao  nº  70,  Centro  Itaíba-PE,  o  denunciado  na  
condição de comandante de uma Guarnição da Polícia  Militar  do  
Estado, em serviço preventivo,  abordou o senhor Zenivaldo Soares  
Rocha, com quem apreendeu um revólver cal. 22, marca Rossi, sem a 
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devida  autorização  da  autoridade  competente.  Após  apreensão  da  
arma  o  denunciado  conduziu  a  ocorrência  para  a  Delegacia  de  
Polícia de Itabíba-PE e por esta se encontrar fechada, rumou para a  
Delegacia de Polícia de Arcoverde-PE, onde foi lavrado o TCO e o  
denunciado  confeccionou  o  Relatório  de  Ocorrência  Policial  nº  
92333 série B relativo à ocorrência, deixando a 1ª via na Delegacia.
Ocorre que a 2ª via do ROP que deveria ser entregue na Central de  
Operações do 3ºBPM, na 2ª seção do 3ºBPM ou Pelotão de Itaíba-PE  
pelo denunciado, para efeito de registro da Polícia Militar, foi por ele  
extraviada,  passando o denunciado a dar esclarecimentos  evasivos  
quando perquirido acerca do destino do ROP, inclusive dizendo que  
havia  entregado  o  ROP ao Cabo  PM Antônio  Fernando  Leite  da  
Silva, o que não o fez, restando límpido o extravio do documento que  
estava sob sua guarda.
Isto posto, o denunciado GERALDO LIMEIRA DA SILVA, infringiu o  
art. 321 do Código Penal Militar, motivo pelo qual ofereço a presente  
denúncia para que, recebida em todos os seus termos, se instaure o  
processo  crime  ,  requerendo  o  Ministério  Público  a  citação  do  
denunciado,  para  querendo  se  defender,  a  notificação  das  
testemunhas  abaixo  arroladas,  produção  de  todas  as  provas  
admitidas  em  direito  e  prosseguimento  do  feito  até  sentença  
condenatória. Tudo com participação do Ministério Público.
Termos em que pede deferimento.
Recife, 04 de agosto de 2004.
Promotor de Justiça
         

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação.

Da fundamentação:
O autor pleiteia o objeto da demanda administrativa com fulcro no art.  

21, XII, da LC nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”:
XII  -  for denunciado em processo crime, enquanto a sentença 
não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro 
de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 
2/3  (dois  terços)  dos  membros  integrantes  da  Comissão  de 
Promoção de Praças.

À partida,  observa-se  que  o  requerente  almeja  tratamento  isonômico  
dado ao oficial promovido ao posto de Capitão PM. Contudo, perlustrando as peças  
que  integram  o  requerimento  do  postulante,  após  minuciosa  análise,  esta  mesa  
julgadora entende que o pleito não deve prosperar, pelas razões de fato e de direito a  
seguir esposadas.

Inicialmente,  cumpre  citar  que  os  membros  desta  Comissão  possuem  
autonomia para emitirem opiniões, em face do poder discricionário, de que estão 



32     ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  158
19 DE AGOSTO DE 2011

_____________________________________________________________________________

investidos, não se obrigando a concordar com as decisões tomadas pela Comissão de  
Promoção de Oficiais, sem com isto ferir princípio constitucional. 

Os fatos contidos no processo que corre na Comarca de Serra Talhada,  
traz em seu contexto, situação fática estarrecedora, inaceitável para a conduta de um 
profissional da Segurança Púbica. A forma como o homicídio fora praticado demonstra  
a frieza dos criminosos, inclusive buscando esconder o crime, atentaram contra a vida  
de uma criança. Destarte, não se justifica o protecionismo aos criminosos, assegurado  
pelos policiais militares.

Consta ainda em desfavor do demandante, o processo crime nº 27730-
96.2004.8.17.0001,  em  tramitação  na  Justiça  Militar,  o  que  pesa  ainda  mais,  no  
momento de decisão pelos membros da Comissão.

Por  ora,  decidem os  membros  desta  mesa julgadora,  negar  o  pleito,  
aguardando-se o trânsito em julgado dos processos, para posterior deliberação.

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, 

com fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, 
pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.

É o parecer. 

X. Requerente:
SD QPMG/28636-2/JACILDO ANTÔNIO DIAS ALVES

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Pleiteia o requerente o objeto em epigrafe, alegando, em suma, que se 

encontra realizando o Curso de Formação de Cabos–CFC/2011/2ª Turma, contudo se vê 
na iminência de sofrer lesão ao direito de promoção, após a conclusão do curso, por se 
encontrar  respondendo  ao  processo  judicial  nº  1975-02.2006.8.17.0001/DIST.  JME, 
denunciado nos termos do art. 242 §2º, incisos I e II do CPM.

Acostou ao processo cópia da denúncia ministerial, certidão da 
Corregedoria de Defesa Social, certidões da JME, TJPE e Justiça Federal.

É a primeira vez que requer.

Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 

“(...) 
O  Ministério  Público  do  Estado  de  Pernambuco,  por  conduto  do  
Promotor  de  Justiça  infra-assinado,  com  exercício  na  Central  de  
Inquérito  da  Capital,  vem à  presença  de  V.  Exª.,  no  uso  de  suas  
atribuições  legais  e  com  fulcro  no  Inquérito  Policial  Militar,  em  
anexo, DENUNCIAR de:

WALTER DE LIMA JÚNIOR (...);
FLÁVIO JOSÉ BARBOSA DA SILVA(...); e
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JACILDO  ANTÔNIO  DIAS  ALVES,  Sd  PM  28636-2,  brasileiro  
(...), pelos fatos delituosos a seguir expostos:

No dia 26 de junho de 2004, por volta das 03h00 da manhã, na Av.  
Duque  de  Caxias,  em  frente  ao  Posto  Brasil,  Abreu  e  Lima-PE,  
denunciados na condição de policiais militares do Estado, compondo 
a  guarnição  GC  7226,  VW  Gol,  do  17ºBPM,  que  promovia  
policiamento  preventivo,  comandada  pelo  primeiro  denunciado,  
fardados e armados, em comum acordo prévio e unidade de desígnios  
abordaram  o  cidadão  Marcos  Antônio  Pereira  de  Lima,  que  
caminhava  no  local,  o  revistaram  conferindo  seus  documentos  e  
depois  lhe tomaram um aparelho celular  marca Nokia 8260, linha  
91756703 da claro que a vitima conduzia no bolso da calça.
Para consecução do crime,  os  denunciados  pararam a  viatura  ao  
lado da vítima, momento em que o 1º e o 2º denunciados desceram do  
veículo  de arma em punho, tendo Flávio dado um tapa na vítima,  
revistando  e  tomando  seu  celular,  enquanto  o  3º  denunciado  
permaneceu na viatura dando cobertura aos primeiros.
Após o roubo, os denunciados ainda agrediram a vítima com outros  
tapas e a mandaram ir embora, saindo o grupo em seguida com o  
produto do roubo, que foi avaliado em R$ 400, 00, como consta às fls.  
51.
A vitima registrou o fato na delegacia de Abreu e Lima – PE e nos  
autos do Inquérito reconheceu os três acusados, por fotografia, como  
consta às fls. 32/35 dos autos.
Isto posto, encontra-se os denunciados WALTER DE LIMA JÚNIOR,  
FLÁVIO JOSÉ BARBOSA DA SILVA e JACILDO ANTÔNIO DIAS  
ALVES incurso nas penas do artigo 242, §2º, incisos I e II do Código  
Penal Militar Pátrio, motivo pelo qual oferece a presente denúncia  
para  que,  recebida,  instaure-se  o  processo  crime,  requerendo  a  
citação  dos  denunciados  para  ação  penal  militar,  intimação  das  
testemunhas  abaixo  arroladas  e  o  prosseguimento  do  feito  até  a  
condenação final, tudo com a participação do Ministério Público .
Termos em que pede deferimento.
Recife, 11 de janeiro de 2006.
Jurandir Bezerra de Vasconcelos
Promotor de Justiça    

Entrementes, vejamos a deliberação do Secretario da SDS, publicada no 
DOE Nº 062, DE 31MAR11:

DELIBERAÇÃO/CONSELHO DE DISCIPLINA Nº 030/2007.
ORIGEM: 6ª  CPDPM Corregedoria  Geral.  ACONSELHADOS:  Sd  
PM Matr. nº 28636-2 Jacildo Antônio Dias Alves e o Sd PM Matr. nº  
910216-7 Walter de Lima Júnior.
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FATOS  APURADOS:  subtração  de  aparelho  celular  durante  
abordagem.  ENTENDIMENTO  CORREICIONAL:  homologação  do  
relatório  processante.  Não  comprovação  fática. Arquivamento.  
DECISÃO:  Consubstanciado  nos  fundamentos  fáticos  e  jurídicos  
esposados no Parecer  Técnico  fls.  454/455, na Cota ofertada pelo  
Corregedor Auxiliar  às  fls.  456 e  no Despacho Homologatório  do  
Corregedor Geral nº 326/2011, às fls. 457, datado de 23MAR2011,  
determino o ARQUIVAMENTO do Processo em epigrafe. Devolvam-
se  os  autos  à  Corregedoria  Geral  da  SDS,  para  as  medidas  
decorrentes  desta  deliberação.  Recife,  28MAR2011.  WILSON 
SALLES DAMÁZIO. Secretário de Defesa Social.

 

Da fundamentação:
O objeto da demanda administrativa não necessita de muitas delongas,  

senão vejamos o inteiro teor do art. 21, XII, da LC nº 134/08.

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”:
XII  -  for  denunciado  em  processo  crime, enquanto  a 
sentença  não  transitar  em  julgado, exceto  quando  o  seu 
ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto, 
devidamente  fundamentado,  por  2/3  (dois  terços)  dos 
membros  integrantes  da  Comissão  de  Promoção  de 
Praças.

De  proêmio,  a  denúncia  ofertada  pelo  senhor  da  ação  penal,  em  
desfavor do requerente, ofende valores deontológicos militares, os quais são bases de  
sustentação da hierarquia e da disciplina. A conduta narrada na exordial acusatória  
não  é  condizente  com  a  atividade  policial  militar,  devendo  ser  repudiada  pela  
instituição,  sendo indigno de integrar as  fileiras  da corporação,  o profissional  que  
assim proceder.

Contudo, a trinca processante do Conselho de Disciplina ao qual estava  
submetido o demandante, após o devido processo legal, com as devidas garantias da  
ampla defesa e do contraditório,  trouxe à luz,  a realidade dos acontecimentos,  não  
sendo verdadeiras as acusações assacadas pela vítima, quando da fase inquisitorial,  
fundamento para oferta da denúncia pelo parquet. Assim, não deve prosperar situação  
em prejuízo dos policiais militares, sendo de justiça que o requerente tenha assegurado  
o pedido formulado na inicial.

Ex positis:    
Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com  esteio  nos  

argumentos esposados e, alicerçado no art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08, à  
unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmº 
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Sr.  Comandante  Geral,  proposta  de  promoção  do  SD QPMG/28636-
2/JACILDO ANTÔNIO DIAS ALVES, à graduação de CB PM, após a conclusão do  
CFC-II/2011.

É o parecer. 

XI. Requerente:
SD QPMG/25821-0/BPGd – SILVIO SANDRO DE MOURA. 

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Pela segunda vez, vem o requerente postular o objeto suso mencionado, 

alegando em suma, que o seu direito de impetrar com novo recurso administrativo se 
encontra amparado pelo art. 44, do Dec. Nº 34.681/2010, e o faz , trazendo como fatos 
novos,  o  acostamento  de  declaração  do  Núcleo  de  Apoio  ao  Dependente  Químico 
(NADEQ) e cópia do Relatório do Conselho de Disciplina. 

Teve o primeiro recurso indeferido por decisão da Comissão em reunião 
extraordinária do dia 05 de julho de 2011, publicada no Aditamento ao BG nº 128, de 
08JUL2011, devido à necessidade de acostar documentos comprovando sua patologia 
clínica referente à dependência alcoólica.

Concluiu o Curso de Formação de Cabos, realizado no período de 16 de 
maio a 15 de junho de 2011, destarte não fora promovido por se encontrar  subjudice, 
respondendo ao processo crime nº 188117920088170001, em tramitação na Auditoria 
da Justiça Militar, fato gerador também do Conselho de disciplina.

Acostou ao seu requerimento documentos. 
O pleito se encontra amparado pelo art. 21, XII, da Lei Complementar nº 

134, de 23 de dezembro de 2008. 

Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 

(...) O Ministério Público do Estado de Pernambuco, através da  
Promotoria de Justiça com exercício na Central de Inquéritos da  
Capital e que subscreve esta peça, no uso de suas atribuições  
legais  e  com fulcro  nas  peças  informativas  em anexo,  vem à  
presença  de  V.  Exª.,  denunciar  da(s)  pessoa(s)  abaixo  
qualificada(s), pela prática dos fatos narrados em sequência.

SILVIO  SANDRO  DE  MOURA,  brasileiro,  casado,  Policial  
Militar, com RG nº 33.694/PMPE, filho de Sebastião Francisco  
de Moura e Terezinha Maria de Moura, pelos fatos que passa a  
aduzir:
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Na madrugada do dia 04 de maio de 2008, na Vila do Botafogo,  
bairro de Caetés, município de Abreu e Lima, o denunciado se  
embriagou durante o serviço para o qual havia sido escalado no  
Posto Policial daquela vila, como motorista da viatura GT 8324. 
Consta das peças informativas, que no início da madrugada do  
dia do fato, o denunciado se apresentou ao Oficial de Operações  
do  17ºBPM,  Subtenente  Eneide  Maria  Montes  de  Oliveira  e  
Silva, que o escalou para prestar serviço no mencionado PPO,  
uma vez que o mesmo havia chegado após a saída da GT 8133,  
cuja guarnição integrava inicialmente. Por volta das 03h30min.,  
a  Subtente  Eneide  recebeu  uma  ligação  telefônica  do 
Coordenador do CIODS, repassando-lhe  a informação de que  
havia um policial militar ingerindo bebida alcoólica na Vila de  
Botafogo  e  determinando  que  fosse  ao  local  para  verificar  a  
veracidade da notícia. Lá chegando, o denunciado desembarcou  
da viatura e apresentou-se a Subtenente,  tendo esta observado  
que ele estava cambaleante e com sintomas de embriaguez.  À  
ocasião, ele admitiu que havia tomado duas doses de cachaça em 
um boteco, próximo ao posto policial.
Cumprindo determinação do Ten. Cel PM Colares, Comandante  
do  17ºBPM,  a  Subtenente  Eneide  conduziu  o  denunciado  à  
Corregedoria Geral da PMPE. Em seguida, ela o levou ao IML e  
o recolheu ao 17ºBPM, onde ele permaneceu sob custódia, para  
fins  de  ser  conduzido  à  Corregedoria  em  estado  de  lucidez.  
Assim  o  fazendo,  segundo  a  orientação  do  Capitão  de  
Permanência  do DGO.
Interrogado pela autoridade competente, o acusado fez uso do  
direito de permanecer em silêncio.
A materialidade e a autoria delitiva se encontram demonstrada  
através do laudo de constatação de embriagues de fls. 11 e das  
declarações testemunhais carreadas aos autos.
Ante  o  exposto,  encontra-se  SÍLVIO  SANDRO  DE  MOURA 
incurso nas penas do art.  202 do Código Penal Militar, razão  
pela  qual  se  oferece  a  presente  denúncia,  para que  recebida,  
instaure-se o devido processo legal, com observância ao disposto  
no art. 399 e seguintes do CPPM, requerendo: 
1)  a  citação  e  intimação  do(s)  denunciado  (s)  para  o  
interrogatório  e  os  demais  atos  do  processo,  a  fim  de  
exercer(em) a ampla defesa (...)
Pede deferimento.
Recife, 08 de maio de 2008.
Maria da Conceição de O. Martins 
Promotora de Justiça

Vejamos  ainda  a  deliberação  do  CD  nº  10.102.1006.00068/2009.2.4-
1ªCPDPM.
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ORIGEM: Corregedoria Geral. ACONSELHADO: Sd PM Mat.  
25821-0 Silvio Sandro de Moura. FATOS APURADOS: Haver  
ingerido  bebida  alcoólica  durante  serviço.  ENTENDIMENTO 
CORREICIONAL:  homologação  do  relatório  processante.  
Arquivamento.  Patologia.  Embriaguez  habitual. DECISÃO: 
Consubstanciado nos fundamentos fáticos e jurídicos esposados  
no  Parecer  Técnico  fls.  195/197,  na  Cota  ofertada  pelo  
Corregedor Auxiliar fls. 198 e no Despacho Homologatório do  
Corregedor Geral, às fls. 199, datado de 24JAN11, Determino o  
ARQUIVAMENTO do  processo  em epigrafe.  Devolvam-se  os  
autos  à  Corregedoria  Geral  da  SDS,  para  as  medidas  
decorrentes  desta deliberação.  Recife,  24JAN11. Wilson Salles  
Damázio. Secretário de Defesa Social.

É importante a transcrição de parte do relatório da trinca processante:

“Discorrida a verve da defesa, entendemos que é  patente que o  
imputado  sofria  do  mal  alcoólico  conforme  parecer  técnico  
juntado  aos  autos  (fls.  172  e  177)  do  Núcleo  de  Apoio  ao  
Dependente Químico (NADEQ) que asseverou que no período de  
08/07/08 a 04/03/09, Sílvio Sandro de Moura foi diagnosticado  
com o CID F10.2, e que no momento não estava fazendo uso de  
bebida alcoólica e frequentando um grupo de auto ajuda (AA).”

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação.

Da fundamentação:
O autor pleiteia o objeto da demanda administrativa com fulcro no art.  

21, XII, da LC nº 134/08. Vejamos o que giza a norma, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”:
XII  -  for denunciado em processo crime, enquanto a sentença 
não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro 
de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 
2/3  (dois  terços)  dos  membros  integrantes  da  Comissão  de 
Promoção de Praças.

Saneada as pendencias requeridas na última reunião extraordinária, dia  
05JUL2011,  desta  Comissão  julgadora,  retornaram  os  autos  para  análise  dos  
documentos acostados e decisão sobre o pedido formulado.

Neste segundo momento, perlustrando os documentos acostados ao bojo  
processual,  salta  aos  olhos  parecer  técnico  de  profissionais  lotados  no  NADEQ 
atestando que o servidor militar estadual em lide esteve em tratamento naquele Núcleo  
sendo diagnosticado com CID F10.2, por ser dependente de álcool, contudo não mais  
fazia uso da substância entorpecente, atualmente frequenta um grupo de auto ajuda.
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As razões clínicas do paciente deram suportes legais para que a trinca  
processante decidissem em favor do requerente,  haja vista as previsões contidas no  
texto da Lei Federal nº 8.112/90, direção seguida pela legislação dos entes federativos,  
que na nova visão, têm o caso como uma doença a ser tratada, não mais como um caso  
de demissão.

De mais a mais, para ser configurado o crime, é exigível uma conduta,  
típica, antijurídica e culpável. Quanto à tipicidade e a antijuridicidade nada há a se  
contestar, resta avaliar a culpabilidade do agente no tempo da ação. Ora, sabendo-se  
que o miliciano era usuário dependente de álcool, como se esperar dele uma conduta  
diversa daquela praticada. Embora pudesse ter consciência do ato, seu estado mental  
de dependente, não permitiu o domínio sobre sua vontade. Desta feita, o entendimento  
doutrinário  e  jurisprudencial  tem sido  favorável  aos  que  sofrem do mal  alcoólico.  
Neste  diapasão,  decidem  os  membros  desta  mesa  julgadora  pela  procedência  do  
pedido.

   
Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, 

com fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, 
pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmº Sr. Comandante Geral 
proposta  de  promoção  do  SD  QPMG/25821-0/BPGd  –  SILVIO  SANDRO  DE 
MOURA, à graduação de CABO PM, a contar desta reunião. 

É o parecer. 

XII. Requerente:
SD QPMG/27218-3/JOSÉ AUGUSTO DA SILVA NETO

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Pleiteia  o  requerente  o  objeto  em  epígrafe,  alegando,  em  suma,  que 

realizou o Curso de Formação de Cabos–CFC/2011/1ª Turma,  no período de 16 de 
maio a 15 de junho de 2011, todavia não foi promovido por se encontrar respondendo 
processo judicial nº 0000019-55.1999.8.17.0660.

Arguiu ainda, em seu favor, tratamento isonômico, nos termos do art. 5º, 
da CF/88, uma vez que os policiais militares Major PM Marcelo Renato da Silva, Cb 
PM Sérgio José de Oliveira Lemos e Rosinaldo Chagas Dantas, tiveram seu recursos 
administrativos deferidos, obtendo o direito de promoção aos atuais posto e graduações, 
não sendo de justiça negar o mesmo direito ao postulante. 

Acostou ao seu requerimento certidões da JME, TJPE, JF, Corregedoria e 
cópia da denúncia ministerial. 

Concluiu ressaltando que sua pretensão se encontra protegido sob o 
manto do art. 21, XII da Lei Complementar supramencionada.

É a primeira vez que requer.
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Destarte, vejamos excertos da denúncia ofertada pelo Ministério Público:

O  Representante  do  Ministério  Público,  designado  pelo  Exmº  Sr.  
Procurador Geral de Justiça,  no uso de uma de suas atribuições, em  
face ao que dispõe o art. 129, inciso I, da Constituição Federal, e ainda  
com  base  no  incluso  inquérito  policial  vem  oferecer  DENÚNCIA,  
contra:

(...) e
JOSÉ  AUGUSTO  DA  SILVA  NETO,  brasileiro...,  soldado  PMPE 
identidade nº 34221-PMPE, ..... pelo fato delituoso adiante descrito: 

No dia 04 de novembro do ano de 1998, por volta das 09h, em terras do  
Engenho Terra Rica, de propriedade da Usina Santa Tereza, situada no  
Município  de  Goiana/PE,  os  denunciados,  (...)JOSÉ AUGUSTO DA 
SILVA NETO, (...) policiais militares, ...., mediante disparo de arma de  
fogo, tiraram a vida de Luiz Carlos da Silva e ofenderam a integridade  
física das vítimas Antônio Amaro Barreto, (...), consoante positivam as  
perícias tanatoscópica e traumatológica inclusas na peça elucidativa.
MARCELO  RENATO  DA  SILVA,  Capitão  da  PMPE  e  SYLVIO  
COUTINHO  FROTA,  Chefe  da  Segurança  da  Usina  Santa  Tereza,  
também  concorreram  para  os  crimes  imputados  aos  primeiros  treze  
denunciados,  planejando  os  bloqueios  e  pondo seus  comandados  em  
pontos estratégicos, prontos para receberem os canavieiros grevistas.
SÉRGIO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS, JOSÉ AUGUSTO DA SILVA  
NETO,  policiais  militares,  ANGELO  ALBERTO  DOS  SANTOS  e  
SEBASTIÃO AUGUSTO FERREIRA, vigilantes da Usina Santa Tereza,  
todos integrantes do bloqueio formado na parte de cima da estrada com  
o trator atrelado a uma julieta, logo após efetuarem vários disparos de  
revólver e espingarda calibre doze nos camponeses grevistas, fugiram 
incontinenti, na S-10, cinza.
DILSON  COSMO  DO  NASCIMENTO,  CÍCERO  VIEIRA  DA SILVA,  
FERNANDO FÉLIX PEREIRA DA SILVA, também vigilantes da Usina  
Santa Teresa, chegaram juntamente com o administrador do Engenho  
Terra  Rica,  Sr.  JOSÉ  SOARES,  em  uma  caminhonete  S-10,  cinza,  
igualmente armados de revólver e espingarda calibre doze, pararam a  
uma  distancia  de  aproximadamente  10  metros  do  trator,  efetuaram 
vários disparos contra os agricultores e partiram em seguida, levando  
os quatro denunciados componentes do bloqueio do trator.
JOSÉ  MARCELINO  DA  SILVA  NETO,  ROSINALDO  CHAGAS  
DANTAS,  policiais  militares,  em companhia  dos  vigilantes  ALUÍZIO  
ANTÔNIO  DA  SILVA  EMILIANO  SILVINO  GOMES  e  IVANILDO  
PEREIRA  CAPITULINO,  esses  vigilantes  da  usina  já  citada,  todos  
integrantes do bloqueio montado com a S-10, branca, localizado no lado 
oposto ao bloqueio formado pelo trator, do mesmo modo, munidos com  
revólver e espingarda calibre doze, deflagaram vários tiros contra os 
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trabalhadores  rurais.  Grande  maioria  das  vítimas  sobreviventes  foi  
atingida pela parte de trás do corpo. A distancia entre os integrantes do  
bloqueio  do  trator  e  os  do  bloqueio   com  a  S-10  branca  era  de  
60(sessenta) metros.
Depois  do  ocorrido,  cerca  de  aproximadamente  meia  hora,  Capitão  
Renato,  chegou  ao  local  do  fato,  ameaçando  atirar  nas  vítimas,  
mandando-as correr do local, senão acabaria com tudo na bala. Antes  
de socorrer as vítimas que permaneceram no local do crime, Capitão  
Renato,  deu  voz  de  prisão  ao  Tesoureiro  do  Sindicato  de  Goiana,  
algemou-o e o conduziu à presença do delegado local, que o liberou em  
seguida.
Consoante depreende-se da peça inquisitorial , após várias negociações  
frustradas, visando melhorias salariais, os trabalhadores rurais da zona  
canavieira  deflagaram  greve  em  todo  o  Estado,  mantendo  as  
reivindicações postuladas. Tomando conhecimento de que trabalhadores  
da Usina Santa Tereza vinham furando a greve, inclusive trabalhando  
no período noturno, os Presidentes dos Sindicatos dos Trabalhadores  
Rurais dos municípios de Condado e Goiana, líderes do movimento na  
região,  resolveram  visitar  os  cortadores  de  cana  acampados  nos  
galpões dos engenhos da citada usina, com a intenção de conscientizá-
los a aderirem ao movimento desencadeado pela classe de agricultores.
Diante do movimento grevista, o denunciado SYLVIO FROTA, chefe da  
segurança  patrimonial  da  Usina  Santa  Tereza  em  conjunto  com  o  
Comandante  da Polícia Militar na região, Capitão PMPE MARCELO  
RENATO montaram um esquema de segurança, bloqueando as estradas  
com Trator e caminhonetes S-10 para impedir o acesso dos grevistas  
aos locais onde havia trabalhadores cortando cana.
Quando  se  dirigiam  à  pé,  com  destino  aos  acampamentos  dos  
trabalhadores  que  ainda  não  haviam  aderido  a  greve,  cerca  de  80  
(oitenta) trabalhadores rurais, foram surpreendidos pelos denunciados,  
que fortemente armados lhes deflagraram vários disparos de arma de  
fogo.
Segundo  ainda  emerge  da  elucidação  dos  atos,  os  agricultores  não  
provocaram os denunciados com ofensas verbais,  não os ameaçaram  
com  palavras  ou  gestos,  nem  lhes  tentaram  agredir   com  seus  
instrumentos de trabalho, pois, não portavam armas de fogo; contudo,  
um vigilante deflagrou um tiro para o alto e um soldado, outro para  
baixo. Logo em seguida, quando a situação já estava sendo contornada,  
surgiram em uma pick up S-10, vigilantes e PMs, rapidamente, atirando,  
enquanto  os  trabalhadores  começaram  a  correr.  Os  agressores  
continuaram  atirando  no  grupo  em  fuga,  matando  um  com  um  tiro  
transfixante na nuca e produzindo lesões em outros treze, inclusive um 
menor.
(...)
Nenhum dos denunciados assumiu a autoria dos delitos...
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Por sua vez, restou patenteado a atuação violenta, arbitrária e ilegal da  
Polícia Militar, que invertendo seu mister de cumprir e fazer cumprir a  
lei,  garantir  a  paz  social  e  operacionalizar  a  solução  pacífica  dos  
conflitos  de interesse entre empregados hipossuficientes  e patrões em 
situações  econômicas  confortáveis,  usaram suas armas e  autoridades  
para,  em nome do Estado,  aniquilar  direitos  e  agredir  violentamente  
pessoas  simples,  no  regular  exercício  de  seus  direitos  de  cidadania,  
assegurados amplamente pelos instrumentos jurídicos consolidados nas  
legislações nacional e internacional. É fato notório o envolvimento do  
organismo  policial  na  repressão  cruenta  de  greves  e  manifestações  
civis.
Do mesmo modo, evidenciou-se a existência de uma Milícia Privada,  
criada  por  latifundiários,  para  proteger  seus  patrimônios  e  castigar  
severamente os excluídos do contexto social, mediante o uso de arma de  
fogo.
(...),  Em  assim  procedendo  incorreram  os  denunciados,  (...)  JOSÉ 
AUGUSTO DA SILVA NETO,(...) nas penas do art. 121, §2º, inc. IV;  
art. 129, caput, art. 203, c/c art.29, todos do Código Penal Brasileiro,  
enquanto o denunciado MARCELO RENATO DA SILVA, incorreu nas  
penas do art. 121, §2º, inc. IV; art. 129, caput, art. 203, c/c art.29, todos  
do Código Penal Brasileiro, como assim, art. 147 do CP e art.3º, alíneas  
"a", "j" e art. 4º, alíneas "a", "b" da Lei 4.898/65, c/c art. 76, I, c/c art.  
78,  I,  do  Código  de  Processo  Penal,  pelo  que  após  recebida  a  
presente(...). 

    Goiana, 05 de março de 1999.
                                       _________________
                                        Promotor de justiça “        

  
É o que de proeminente há para se ressaltar.

Fundamentação:
Trata-se de pedido formulado pelo SD QPMG/27218-3/JOSÉ AUGUSTO DA  

SILVA NETO, o qual almeja ver acolhido o objeto deste requerimento, nos termos do art. 21,  
XII, da LC nº 134/08. 

A  análise  do  pleito,  pelos  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  
Praças, está alicerçada sob o manto da legalidade, nos termos do art. 21, XII da LC  
134/08, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”:
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 
transitar  em  julgado, exceto  quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de 
acesso  for  aprovado  por  voto,  devidamente  fundamentado,  por  2/3 
(dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 
Praças.”
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De proêmio, observa-se que o direito postulado tem seu amparo à luz do art. 5º  
da  CF/88,  no  princípio  da  isonomia,  que  assegura  tratamento  igual  aos  que  se  encontra  
processado judicialmente, desde que na mesma conduta criminosa.

Esta  mesa  julgadora,  outrora  já  analisou  o  fato  e  emitiu  juízo  de  valor,  
existindo decisório favorável ao pleito, de modo que deve ser mantido o entendimento desta  
Comissão de Promoção. 

Ora, a igualde jurídica existe entre os processados, de modo que não se pode  
dar tratamento desigual, aferindo o direito a um e negando a outro. Assim, sob o manto da  
legalidade e amparado pelo  princípio da igualdade, os membros da CPP reconhecem que o  
pleito tem PROCEDENCIA.

Ex positis:    
Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com  esteio  nos  

argumentos esposados e, alicerçado no art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08, à  
unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmº  
Sr.  Comandante  Geral,  proposta  de  promoção  do  SD  QPMG/27218-3/JOSÉ 
AUGUSTO DA SILVA NETO, à graduação de CABO PM, a contar desta reunião.    

É o parecer. 

XIII. Requerente:
SD QPMG/28389-4/SEVERINO SÁVIO DE SOUZA

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Almeja o autor  ser promovido à graduação superior, arguindo em seu 

favor, ter concluído o Curso de Formação de Cabos, realizado no período de 16 de maio 
a 15 de junho de 2011, entrementes não obteve a promoção merecida por se encontrar 
subjudice, respondendo  a  processo  crime  nº  004.672.61.2010.8.17.0001/Dist.  JME 
7.424, em tramitação na Auditoria da Justiça Militar Estadual, incurso nas penas do art. 
209 do Código Penal Militar ( lesão leve).

Acostou ao seu requerimento certidões da JME, TJPE, Justiça Federal e 
Corregedoria da SDS.

É a primeira vez que requer.

Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 

(...) A Promotoria de Justiça infra-assinada, com exercício na Central  
de Inquéritos, vem, no uso de suas atribuições legais e com fulcro na  
peça informativa em anexo, DENÚNCIAR: 
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SEVERINO  SÁVIO  DE  SOUZA,  SD  PMPE  Mat.  28.389-4,  
brasileiro (...), pelos fatos a seguir narrado:

No  dia  13  de  dezembro  de  2009,  por  volta  de  2h45min  da  
madrugada , no clube recreativo CLRC, localizado no município de  
Custódia-PE, o denunciado, fazendo uso da pistola, marca TAURUS,  
calibre  40,  nº  SAM 98297,  devidamente  registrados,  pertencente  a  
corporação, ofendeu a integridade física do soldado Cicero Antônio  
Virgínio Severo, mat. Nº 533714-9, causando-lhe lesão corporal de  
natureza  leve,  consoante  perícia  traumatológico  de  fls.  22  e  
depoimentos de fls. 90, 109/114.
Segundo  a  peça  informativa,  consta  que  no  local,  dia  e  hora  
supracitada, o denunciado se encontrava de folga e estava presente  
no evento em virtude de ser o proprietário dos equipamentos de som.  
Em dado momento,  teve  inicio  um  tumulto generalizado,  havendo  
percebido o acusado que seu sobrinho, Marvin José Araújo Souza,  
estava  sendo  agredido  por  outros  indivíduos.  Ocorre  que,  ao  
visualizar que existia um sujeito que portava uma arma na cintura, o  
acusado decidiu intervir no tumulto a fim de resgatar seu sobrinho,  
bem como apaziguar os ânimos.

Assim, em meio ao tumulto, desferiu uma coronhada na vítima  
Cícero  Antônio  Virgínio  Severo,  causando-lhe  as  lesões  acima 
mencionadas.  Logo  após,  a  briga  foi  contida,  sendo  os  feridos  
socorridos.

Ante o exposto,  encontra-se o SD Severino Sávio de Souza,  
incurso  nas  penas  do  art.  209,  caput,  do  Código  Penal  Militar  
(Decreto-lei  nº  1.001/69),  razão  pela  qual  oferece  a  presente  
denúncia,  para  que  recebida  e  autuada,  seja  instaurado  o  devido  
processo legal, com observância ao disposto no art. 399 e seguintes  
do CPPM, requerendo desde já a CITAÇÃO dos denunciados para  
interrogatório, a fim de exercerem a ampla defesa, e intimação da  
vítima e testemunhas abaixo arroladas, para virem a juízo, sob pena  
das  cominações  legais,  prosseguindo  o  feito  até  sentença  
condenatória, de tudo ciente o Ministério Público.

Requer  a juntada de  folhas  de  antecedentes  criminais  e  de  
certidão do Distribuidor Criminal da Capital acerca de outras ações  
penais porventura ajuizadas contra os denunciados.

Recife, PE, em 09 de agosto de 2010.
Promotor de Justiça.

         

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação.

Da fundamentação:
O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da  

LC nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis:
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“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que.
XII  -  for denunciado em processo crime, enquanto a sentença 
não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro 
de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 
2/3  (dois  terços)  dos  membros  integrantes  da  Comissão  de 
Promoção de Praças.”

Verte da peça vestibular acusatória, denúncia de crime de lesão corporal, 
praticada durante tumulto, quando tentava resgatar o seu sobrinho, vitima de agressões, 
em meio a uma confusão que se instalou entre os foliões, que dançavam numa festa de 
rua.

A conduta praticada pelo miliciano foi revestida de vontade e intenção, 
no momento em que sacou de sua arma e desferiu um golpe na cabeça da vítima. Ainda 
que não tivesse a intenção, assumiu o risco de produzir uma lesão mais grave, não sendo 
comportamento a ser aprovado por esta Comissão.

Nada  mais  resta  a  esta  mesa  julgadora,  senão  caminhar  pela 
IMPROCEDÊNCIA  do  pedido,  por  não  encontrar  sustentação  jurídica  no  pedido 
formulado na inicial. 

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, 

com fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, 
pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o parecer. 

XIV. Requerente:
SD QPMG/27928-5/MOISÉS JOAQUIM DOS SANTOS

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Postula o autor o objeto suso mencionado, arguindo em seu favor, ter 

concluído o Curso de Formação de Cabos, realizado no período de 16 de maio a 15 de 
junho  de  2011,  entrementes  não  obteve  a  promoção  merecida  por  se  encontrar 
subjudice, respondendo a processo crime nº 0036761-38.2007.8.17.0001, incurso nas 
penas do art. 324 do CPM e ainda por responder a CD nº 028/2011, decorrente de porte 
ilegal de arma de fogo.

Acostou ao seu requerimento certidões da JME, TJPE, Justiça Federal e 
Relatório do CD nº 28/11.

É a primeira vez que requer.

Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 
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(...) A Promotoria de Justiça infra-assinada, com exercício na Central  
de Inquéritos, vem, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no  
Inquérito Policial Militar em anexo, DENÚNCIAR: 

MOISÉS  JOAQUIM  DOS  SANTOS,  SD  PMPE  Mat.  27928-
5/6ºBPM, brasileiro (...), pelos fatos a seguir narrados:
No período compreendido entre 05 de setembro de 2005 e 04 de julho  
de 2006, o denunciado MOISÉS JOAQUIM DOS SANTOS, agindo  
por  reiteradas  vezes,  deixou,  no  exercício  de  suas  funções,  de  
observar e dar cumprimento à instrução baixada pela Diretoria de  
Pessoal da PMPE, que o transferiu, por necessidade do serviço, do  
Batalhão de Polícia Rodoviária para o 6ºBPM, e deu causa direta,  
com isso, à prática de ato prejudicial à administração militar.
Segundo  a  peça  informativa,,  mesmo tendo  tomado  conhecimento,  
inclusive  por  intermédio  do 2º  Sargento PM Genilson Caetano da  
Silva,  da  determinação  contida  no  Suplemento  de  Pessoal  nº  
H6.1.00.0.010, parte integrante do BG nº A 1.0.00.0.161, publicada  
em 26 de  agosto de  2005,  anexada às  fls.  148/152,  o  denunciado  
deixou,  injustificadamente,  de se  apresentar  tanto  ao Comando do  
BPRv unidade na qual até  então estava lotado, quanto ao 6ºBPM,  
para onde fora transferido.
Consta, conforme pode ser visto na documentação de fls. 15/59, que  
foram  inúmeras  as  tentativas  de  fazer  com  que  o  denunciado  se  
apresentasse  em  uma  daquelas  unidades  e  pudesse,  enfim,  dar  
cumprimento à referida instrução e continuidade as suas atividades  
funcionais.
Acontece que, apesar de ter sido contatado pessoalmente, inclusive  
por  mais  de  uma  vez,  o  aludido  soldado  somente  resolveu  se  
apresentar  passados  cerca  de  dez  (10)  meses  da  publicação  da  
mencionada instrução, período em que deixou, de forma indevida, vez  
que não houve qualquer autorização nesse sentido, de desempenhar  
suas atividades  tanto no BPRv quanto no 6ºBPM, muito embora a  
respectiva  remuneração  não  tenha  sofrido  qualquer  solução  de  
continuidade,  o  que  deixa  evidenciado  o  prejuízo  causado  à 
administração militar.
Ao  tentar  justificar  o  não  cumprimento  da  citada  instrução,  o  
denunciado alegou estar amparado em licença médica, concedida em  
razão  de  tratamento  que  visava  combater  sucessivas  crises  de  
hemorróidas.  Ocorre  que,  consoante  informação  oriunda  da  
Diretoria  de  Saúde  da  PMPE,  acostada  às  fls.  122/123,  foram  
homologadas pela  Junta Médica de Saúde (JMS)  apenas 06 (seis)  
licenças  médicas,  correspondentes  aos  dias  08,09,10,11,12,e  14 de  
setembro  de  2005.  Não  havendo  notícia  de  qualquer  outra  
homologação  inclusive  por  parte  do  Serviço  Médico  de  Saúde  
(SAME).
Importante ressaltar, finalmente, em que pese haver indícios acerca  
do cometimento do crime de deserção, tipificado no art. 187 do 
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Código  Penal  Militar,  tal  delito  não  poderá  ser  imputado  ao  
denunciado em razão da omissão quanto às formalidades impostas  
pelo  art.  451  e  seguintes  do  Código  de  Processo  Penal  Militar,  
essenciais à caracterização do ilícito penal e, conseqüentemente,  à  
propositura da respectiva ação penal.
Nesse  sentido,  assim se  posicionou,  de  forma unânime,  o  Egrégio  
Superior  Tribunal  Militar  “  DESERÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DO  
TERMO DE DESERÇÃO. Nulidade insanável da instrução criminal.  
Tratando-se de omissão de formalidade essencial do processo, é este  
anulado  “ab  initio”,  sem  renovação.”  (STM   -  Processo  número  
1985.01.044460-4/RS. Ministro Sérgio de Ary Pires)
Ante o exposto, encontra-se o SD PMPE MOISÉS JOAQUIM DOS  
SANTOS incurso nas penas do art. 324 c/c art. 80, ambos do Código  
Penal  Militar  (Decreto-lei  nº  1.001/69),  razão pela  qual  oferece  a  
presente denúncia para que, recebida e autuada, seja instaurado o  
devido processo legal,  com observância  ao disposto no art.  399 e  
seguintes do CPPM, requerendo desde já a citação do denunciado  
para interrogatório, a fim de exercer a ampla defesa, e intimação das  
testemunhas  abaixo  arroladas,  para  virem  a  juízo,  sob  pena  das  
cominações legais, prosseguindo o feito até sentença condenatória,  
de tudo ciente o Ministério Público.
(...)
Recife, 11 de junho de 2007.
39ºPromotoria de Justiça Criminal.    

         

Vejamos ainda parte da Portaria do CD nº 028/11:

“por  haver  sido  preso  por  posse  ilegal  de  arma de  
fogo, no dia 08 de julho de 2010, por volta das 05h30min, na Rua  
Manoel  Vanderlei,  nº  140,  Camela,  Ipojuca,  PE,  durante  o  
cumprimento  do  mandado de  busca e  apreensão em seu desfavor.  
Consta no auto de prisão em flagrante delito, que no dia do fato o 1º  
Ten. PM Mat. 102502-3/2ªEMG – Jaime Fernando Azoubel de Paula  
Filho,  juntamente  com  mais  oito  policiais,  dirigiram-se  até  o  
endereço supra citado,  a  fim de dar  cumprimento  a  determinação  
judicial,  e  ao  chegarem ao local  cercaram a  residência,  o  oficial  
chamou o  SD MOISÉS e  leu  o  mandado  de  prisão  e  de  busca  e  
apreensão, perguntou se o mesmo estava armado, o qual respondeu  
que tinha um revólver de marca Taurus, cal. 38, oxidado, nº 301715,  
com capacidade para 06 (seis) cartuchos, carregado com 05 (cinco)  
munições intactas, que estava debaixo da geladeira, para a qual não  
tinha o devido registro, sendo alegado pelo militar ora aconselhado  
que era herança do seu pai, ocasião em que fora feita a averiguação  
no interior da residência e em seguida foi lhe dada voz de prisão,  
sendo conduzido até a delegacia para as devidas providências”.
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É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação.

Da fundamentação:
O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da  

LC nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que.
XII  -  for denunciado em processo crime, enquanto a sentença 
não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro 
de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 
2/3  (dois  terços)  dos  membros  integrantes  da  Comissão  de 
Promoção de Praças.”

Perlustrando os autos, as provas encontradas indicam que o demandante 
incorreu em crimes por descumprimento de ordens e porte ilegal de arma de fogo. As 
condutas delitivas do miliciano não merecem ser acolhidas por uma organização que 
prima pela obediência às leis e as normas administrativas. 

De  mais  a  mais,  o  demandante  locupletou-se  em  detrimento  da 
administração pública, no momento em que percebeu salário por 10 (dez) meses sem 
trabalhar,  não sendo de justiça que ele seja tratado de forma igual aos policiais  que 
exerceram suas atividades laborativas integralmente, isto só aumentaria o desestimulo 
daqueles que primam pelo sentimento do dever cumprido, são verdadeiros profissionais, 
abnegado ao serviço.

Neste  diapasão,  os  membros  da  comissão  não  vislumbraram 
possibilidades  de  acolhimento  do  pedido,  em  face  das  condições  fáticas  supra 
esposadas, devendo o requerente aguardar o trânsito em julgado da ação penal. 

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, 

com fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, 
pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.

É o parecer. 

XV. Requerente:
SD QPMG/29224-9/ERIKSON FERNANDES

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Postula o autor o objeto suso mencionado, alegando em seu favor, ter 

concluído o Curso de Formação de Cabos, realizado no período de 22 de fevereiro a 13 
de abril de 2010, todavia não obteve a promoção merecida por se encontrar subjudice, 
respondendo a processo crime nº 97705.2004.8.17.0001, incurso nas penas dos art. 195 
e 262 ambos do CPM, em tramitação na Auditoria da Justiça Militar deste Estado.
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Trouxe à baila, cópia da denúncia ministerial, da sentença extinguindo o 
crime previsto no art.  175, por motivo  de prescrição e,  documentos  da Diretoria  de 
Apoio Logístico que homologou relatório sobre o dano a viatura policial.

Acostou a seu requerimento certidões da JME, TJPE, Justiça Federal e 
Corregedoria da SDS.

É a primeira vez que requer.

Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 

(...)  O  Ministério  Público  do  Estado  de  Pernambuco,  por  sua  
representante em exercício junto a Central de Inquérito, no uso de  
suas atribuições legais e legitimada pelo disposto no art. 129, I, da  
Constituição Federal, vem perante V. Exa., com fulcro no Inquérito  
Policial Militar em epígrafe, DENÚNCIAR: 
2º SGT QPMG 31420-0/17ºBPM – JOSÉ FELICIANO DA SILVA  
(...)  e SD  QPMG  29224-9/17ºBPM  –  ERIKSON  FERNANDES,  
brasileiro (...), pelos fatos abaixo arrolados:
Aos 17.09.03, por volta das 00h15min, os supra denunciados, agindo  
de comum acordo e após abandonarem os postos de serviços para  
onde se encontravam escalados no horário das 19h, de 16.09.03 às  
07h, de 17.09.03, apossaram-se da viatura gol nº 7230/PMPE, que  
fora  recolhida  ao  Núcleo  de  Itapissuma  por  problemas  técnicos,  
vindo com ela a capotar por volta das 02h daquela madrugada, fato  
este ocorrido na PE-35, no município de Igarassu-PE.
Emergem dos autos que os denunciados se encontravam escalados de  
atendentes no Núcleo de Itapissuma quando, após abandonarem seus  
postos de serviço, dali se retiraram na mencionada viatura sem que  
para tanto tivessem autorização superior.
Por  ocasião  do  acidente  a  viatura  em  apreço  era  dirigida  pelo  
denunciado Sgt PM Feliciano, o qual, além de não ser designado pela  
PMPE para exercer a função de motorista, não era habilitado pelo  
órgão competente a dirigir veículos.
Inquirido  aquele,  o  mesmo  alegou  que,  juntamente  com  o  outro  
denunciado e fazendo uso da viatura militar,  dirigiu-se à empresa  
ALCOA para buscar refeição, oportunidade em que foi abordado por  
um cidadão  que  se  dizia  vítima  de  assalto  ocorrido  no  centro  da  
cidade de Itapissuma, ocasião em que teve sua moto subtraída.
Disse ainda que,  avistando há cerca de cem metros  a moto então  
descrita pelo cidadão, saiu em perseguição a mesma pela PE-35, no  
sentido Itapissuma/Igarassu, sem que,  entretanto,  comunicasse pelo  
rádio o fato ao CIODS ou fizesse qualquer boletim sobre o fato típico.
Finalizando, informou o mesmo que no curso da perseguição policial  
avistou  uma  moto,  com  as  mesmas  características  da  vítima,  que  
trafegava pela PE-35 em sentido contrário ao seu, em razão do que  
tentou retornar naquela rodovia, vindo a perder o controle da viatura  
militar e capotar com a mesma.
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Objetivando  encobrir  a  irregularidade  de  seus  atos,  às  
02h03min00seg,  ou seja,  cerca de três minutos  após o acidente,  o  
denunciado  Sgt  Feliciano  ligou  para  o  CIODS,  informando  se  
encontrar em perseguição a dois elementos que se encontravam em  
uma moto, os quais teriam feito disparos de arma de fogo contra a  
viatura militar, conforme é confirmado no depoimento de fls. 158.
Às  02h03min36seg,  o  Corpo  de  Bombeiro  que  é  sediado  naquela  
região registrou um pedido de resgate para uma viatura militar que  
acabara de capotar na PE-35, próximo a ALCOA, solicitação esta  
feita pelo soldado Francisco Gomes de Andrade Filho.
Ouvido  aquele  militar,  o  mesmo  informou  que  dormia  em  sua  
residência quando, por volta das 02h, foi acordado pelo telefonema  
do denunciado SD ERIKSON, o qual, bastante nervoso, informou-lhe  
que acabara de acontecer um acidente com a referida viatura militar.
Considerando que a distância entre o referido Núcleo e o local do  
acidente  é  de  apenas  oito  quilômetros,  os  fatos  alegados  pelos  
denunciados  não  justificam  o  lapso  temporal  que  se  verifica  nos  
autos, concluindo-se que os mesmos não correspondem à verdade.
Some-se ao acima exposto que a delegacia de polícia de Itapissuma  
informa não ter havido qualquer queixa sobre o suposto assalto que  
teria com vítima o cidadão não identificado pelos denunciados.
Embora  a  autoridade  que  presidiu  o  inquérito  tivesse  recebido  a  
informação de que naquela noite os denunciados foram vistos no Bar  
da Célia, no centro da cidade de Itapissuma, tal fato foi negado pelos  
mesmos e pela proprietária daquele estabelecimento.
 Os antecedentes criminais dos denunciados se encontram às fls. 26 e  
27 dos autos, noticiada à primariedade dos mesmos.
Emergem  dos  autos  que  o  denunciado  Sgt  Feliciano  acordou  em  
reparar o prejuízo sofrido ao erário público em decorrência da perda  
total da viatura sinistrada.
Ante  o  exposto,  encontram-se  ambos  os  denunciados  incursos  nas  
penas dos art. 195 e 262, c/c art. 53, todos do Código Penal Militar,  
pelo que o Ministério Público requer que seja recebida a presente  
denúncia,  em  todos  os  eus  termos  e  fundamentos,  oitiva  das  
testemunhas abaixo arroladas, devendo os ora denunciados, após os  
tramites processuais, serem condenados nas penas supra invocadas.
De tudo, dê-se ciência ao Ministério Público.
Recife, 26 de janeiro de 2004.
Promotora de Justiça 
         

Vejamos ainda a Sentença do Juiz Auditor Militar:

Sentença.
Visto, etc., 

O Ministério Público denunciou dos policiais militares 2º Sgt PM 
JOSÉ FELICIANO DA SILVA (...) e Soldado PM ERIKSON 
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FERNANDES,  brasileiro  (...).,  pelo  cometimento  dos  crimes  
tipificados nos artigos 195 e 262 c/c art.  53 todos do Código  
Penal  Militar,  conforme  bem  posto  na  peça  denunciativa  de  
folhas 02 a 05 , recebida a inicial do parquet e, 04/03/2004 (fls.  
197).
O  feito  teve  normal  tramitação  instrutória,  em  que  pese  o  
excesso  de  prazo  para  as  partes  praticarem  os  atos  de  sua  
respectiva competência.
RELATO, DECIDO:
 A  Rigor,  tem-se  como  evidência  que  a  denúncia  dos  crimes  
praticados pelos policiais militares 2º Sgt PM JOSÉ FELICIANO 
DA SILVA e Soldado PM ERIKSON FERNANDES, foi recebida  
e,  04/03/2004,  conforme  despacho  às  fls.  197v  dos  autos,  já  
tendo transcorrido mais de 04 (quatro) anos até a presente data.
O  crime  militar  tipificado  no  art.  195,  caput,  (abandono  de  
posto) tem previsão de pena detentiva, in abstrato, de três meses  
a  um  ano,  enquanto  que  a  prescrição  para  os  crimes  com  
previsão  de  tal  lapso  temporal  de  segregação  é  de  02  (dois)  
anos, nos termos do art. 125, VI, do Código Penal Militar, como  
ocorre na hipótese vertente.
Em face  do exposto,  tenho por reconhecida a extinção do jus  
puniendi estatal, razão porque, os termos do art. 123, inc. IV c/c  
o art. 125, inc. VII/CPM declaro haver sido o crime previsto no  
art.  195,  caput,  da  mesma  norma  penal,  alcançado  pela  
PRESCRIÇÃO intercorrente e, ipso facto, declaro EXTINTA A  
PUNIBILIDADE dos  acusados,  2º  Sgt  PM JOSÉ FELICIANO  
DA SILVA e Soldado PM ERIKSON FERNANDES, o que faço  
por sentença para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
Outrossim,  deverá o presente  feito  prosseguir  tão somente  em  
relação ao crime previsto no art.  262 c/c o art.  53 do mesmo  
diploma legal.
Publique-se, registre-se e intimem-se.
Recife, 18 de agosto de 2008.
Juiz de Direito. 

  
É importante trazer ao conhecimento declaração da DAL pertinente ao 

caso:
Declaração 
Declaro  para  os  devidos  fins  que  o  Sd  PM  Mat.  29224-
9/ERIKSON FERNANDES denunciado pelo Ministério Público  
com o processo nº 001.2004.000977-8 (6.273 – JMPE), referente  
ao acidente de trânsito envolvendo a viatura de patrimônio nº  
7230, que por prescrição do feito, teve como sentença (datada de  
18/08/2008), a extinção processual. Porém em relação aos danos  
causados  na  viatura  da  PMPE,  conforme  homologação  do  
processo tombado na DAL-1 sob o nº 024/2004, publicado no 
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BIR  nº  037/06,  datado  de  05/10/2006,  foi  imputada  toda  a  
responsabilidade quanto a ocorrência do sinistro de trânsito ao  
2º Sgt PM 31420-0/José Feliciano da Silva (envolvido no mesmo 
acidente  e  processo),  dessa  forma  isentando  de  antemão  a  
responsabilidade do SD PM Mat.  29224-9/Erikson Fernandes,  
não  havendo  mais  nada  a  constar  em  relação  ao  referido  
miliciano.
Diretor da DAL  

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação.

Da fundamentação:
O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da  

LC nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que.
XII  -  for denunciado em processo crime, enquanto a sentença 
não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro 
de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 
2/3  (dois  terços)  dos  membros  integrantes  da  Comissão  de 
Promoção de Praças.”

Perlustrando os autos, verifica-se que o requerente fora beneficiado pelo 
instituto da prescrição intercorrente na pena do crime de abandono de serviço, sobejou a 
denuncia para o crime de dano ao patrimônio público previsto no art. 262 do CPM.

Destarte,  a  aplicação  da  pena  exige  a  discriminação  individual  das 
condutas de cada participe.  In casu,  a denuncia ministerial aponta como condutor do 
veículo o graduado, o qual não era habilitado para conduzir o automóvel, em que pese a 
participação do soldado no sinistro, não existe indícios ou provas.

De mais a mais, já houve a homologação do processo administrativo pela 
DAL, onde o graduado assumiu o dano causado ao patrimônio público, estando em fase 
de ressarcimento aos cofres públicos, nada restando em desfavor do postulante.

A  exposição  fática  sobreposta  é  premissa  básica  de  sustentação  para 
aceitação do pedido formulado pela parte autora. 

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, 

com fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, 
pugna  pelo  DEFERIMENTO do  pleito,  encaminhando  ao  Exmo.  Sr.  Comandante 
Geral,  proposta  de  promoção  do  SD QPMG/29224-9/ERIKSON FERNANDES,  à 
graduação de CABO PM, a contar desta reunião.

É o parecer. 

XVI. Requerente:
SD QPMG/28861-6/MOISÉS ALVES DE OLIVEIRA
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Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Postula o autor o objeto suso mencionado, alegando em seu favor, que se 

encontra no Curso de Formação de Cabo (CFC/2011-II), com previsão de término para 
o  dia  10AGO2011,  contudo  se  vê  na  iminência  de  não  ser  promovido  ao  final  do 
certame  por  se  encontrar  subjudice, respondendo  a  processo  crime  nº  5486-
66.2010.8.17.0001, incurso nas penas dos art. 265 do CPM, em tramitação na Auditoria 
da Justiça Militar deste Estado.

Trouxe à baila, cópia da denúncia ministerial,  certidão da Diretoria de 
Gestão de Pessoas, certidão do TJPE, JME, JF e Corregedoria da SDS.

É a primeira vez que requer.

Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 

(...)  O Promotor  
de  Justiça  infra-assinado,  com  exercício  na  Central  de  Inquérito,  
vem,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  com fulcro  no  Inquérito  
Policial Militar em anexo, DENUNCIAR: 

PAULO 
ROBERTO RODRIGUES DE ALBUQUERQUE;CARLOS ALBERTO  
SANTOS  DE  GÓES;  ASTROGILDO  RAMIRO  DE  ANDRADE;  
CLAUDEMIR  FRANCISCO  DOS  SANTOS;  PAULO  MARQUES  
CAVALCANTI;  EVERTON  ALVES  MAIA;  JACKSON  MIGUEL 
CAVALCANTI  MAGALHÃES;  ELIEZER  EXPEDITO  DE  SOUZA;  
FRANCISCO GOMES DA SILVA;  AIÚDE FERREIRA DA SILVA;  
CLAUDIO  CÉSAR  ALVES  DA  SILVA;  WILAMES  JOSÉ  DOS 
SANTOS  e  MOISÉS  ALVES  DE  OLIVEIRA,  Sd  PM  matricula 
28861-6, brasileiro, natural de (...) pelos fatos a seguir narrados:

Em Setembro  de  
2008, a partir do contido em relatório de assunção de comando da  
2ªCIPM, datado de julho daquele mesmo ano, anexado às fls. 06/139  
e  instruído  com  informações  extraídas  de  diversos  Inquéritos  
Policiais Militares e Inquéritos Técnicos ao longo dos últimos anos, o  
Comando da aludida OME, sediada no Município de Cabrobó-PE,  
determinou que fosse apurado o extravio do material bélico que ainda 
não  havia  sido  objeto  de  investigação,  o  que  possibilitou  à  
constatação de do envolvimento dos ora denunciados (...)  MOISÉS 
ALVES  DE  OLIVEIRA,  no  desaparecimento  ou  extravio  de  pelo  
menos 12 (doze) coletes balísticos, além de 01 (um) carregador de  
fuzil calibre 7.62mm, e 01 (uma) pistola calibre .40, com carregador  
e munições, pertencentes à Reserva de Material Bélico daquela 
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Companhia  Independente  de  Policiamento,  consoante  descrito  em 
depoimento e na documentação de fls. 504/518, 583/593 e 955/1023,  
carreados aos presentes autos.
Apurou-se que na época em que estiveram designados na 2ªCIPM,  
entre os anos de 2000 e 2003, variando o período caso a caso, os  
soldados  MOISÉS  ALVES  DE  OLIVEIRA,  EVERTON  ALVES 
MAIA, JACKSON MIGUEL CAVALCANTI MAGALHÃES, ELIEZEAS  
EXPEDITO DE SOUZA, FRANCISCO GOMES DA SILVA, AIÚDE  
FERREIRA  DA  SILVA,  CLÁUDIO  CÉSAR  ALVES  DA  SILVA  e  
WILAMES  JOSÉ DOS  SANTOS,  armaram-se  individualmente  com 
coletes balísticos e deram causa a que esse material desaparecesse ou 
fosse extraviado, pois nenhum desses 08 (oito) coletes foi devolvido à  
reserva de material bélico, até a presente data, apesar do término do  
serviço à disposição da mencionada unidade militar.
Além  desses  oito  policiais  militares,  descobriu-se  que  os  cabos  
ASTROGILDO RAMIRO DE ANDRADE, CLAUDEMIR FRANCISCO  
DOS SANTOS e PAULO MARQUES CAVALCANTI, quando estavam  
destacados  na  2ª  CIPM,  também  no  período  acima  referenciado,  
armaram-se com 04 (quatro) coletes balísticos, sendo dois deles em  
nome  de  ASTROGILDO  e  deram  causa  a  que  esse  material  
desaparecesse  ou  fosse  extraviado,  pois  nenhum  desses  coletes  
devolvido à Reserva de Material Bélico, até a presente data, apesar  
do término do serviço à disposição da mencionada unidade militar.
Ainda segundo a peça informativa, o 1º Ten PM CARLOS ALBERTO  
SANTOS DE GÓES, no período em epigrafe, após armar-se com 01  
(um) carregador de fuzil calibre 7,62mm, pois havia sido designado  
para atuar na 2ª. CIPM, deu causa a que o citado material bélico  
desaparecesse ou fosse extraviado, visto que não mais o devolveu à  
Reserva de Material Bélico, pelo menos até a presente data, apesar  
do término do serviço à disposição da mencionada unidade militar.
Quanto  ao  capitão  PAULO  ROBERTO  RODRIGUES  DE  
ALBUQUERQUE,  consta  que  exercia  as  atividades  na  2ª  CIPM,  
quando se armou, provavelmente ainda no ano de 2004, com uma  
(01) pistola calibre .40, de marca taurus, modelo PT 100, numeração  
de série SVA46979, e com carregador contendo 11 (onze) munições  
de  idêntico  calibre,  dando  causa  a  que  o  citado  armamento  
desaparecesse  ou  fosse  extraviado,  pois  não  mais  o  devolveu  à  
Reserva de Material Bélico, pelo menos até a presente data.
Embora os denunciados tenham alegado que o material bélico fora  
devolvido,  não  há  qualquer  comprovação  acerca  dessa  suposta  
devolução,  pois  os  registros  em  seus  respectivos  nomes  ainda  
continuam  em  aberto.  Ademais,  merece  destaque  o  trabalho  de  
investigação  realizado pelo  Cap.  PM ISAQUE BENTO BARBOSA,  
encarregado de presidir o IPM, haja vista o cuidado em apontar, com  
detalhes, o destino e providências que foram adotadas em relação ao 
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restante  do  material  bélico  que  constava  como  extraviado  no  
Relatório de Assunção de Comando da 2ªCIPM.
Ante o exposto, encontram-se  PAULO ROBERTO RODRIGUES DE 
ALBUQUERQUE;CARLOS  ALBERTO  SANTOS  DE  GÓES;  
ASTROGILDO  RAMIRO  DE  ANDRADE;  CLAUDEMIR  
FRANCISCO  DOS  SANTOS;  PAULO  MARQUES  CAVALCANTI;  
EVERTON  ALVES  MAIA;  JACKSON  MIGUEL  CAVALCANTI  
MAGALHÃES;  ELIEZER  EXPEDITO  DE  SOUZA;  FRANCISCO  
GOMES  DA  SILVA;  AIÚDE  FERREIRA  DA  SILVA;  CLAUDIO  
CÉSAR  ALVES  DA  SILVA;  WILAMES  JOSÉ  DOS  SANTOS  e 
MOISÉS ALVES DE OLIVEIRA,  incurso no art.  265 do Código  
Penal Militar , razão pela qual oferece a presente denúncia para que,  
recebida  e  autuada,  seja  instaurado o  devido  processo  legal,  com  
observância  ao  disposto  no  art.  399  e  seguintes  do  CPPM,  
requerendo desde já a citação dos denunciados para interrogatório, a  
fim de exercerem a ampla defesa, e intimação das testemunhas abaixo  
arroladas,  para  virem  a  juízo,  sob  pena  das  cominações  legais,  
prosseguindo o feito até a sentença condenatória,  de tudo ciente o  
MP.
(...)
Recife, 29 de janeiro de 2010.
39ª Promotoria de Justiça Militar
         

Vejamos ainda a certidão da DGP-3:

Certidão.

Certifico  para  os  devidos  fins,  que  o  Al  CFC  mat.  28861-
6/10ºBPM – MOISES ALVES DE OLIVEIRA, conforme consulta  
procedida pela CB PM MAT. 26771-6/DGP-3/Raimunda Maria  
Barbosa, no Sistema SADRh/ATI (Sistema que elabora a folha de  
pagamento do Estado de Pernambuco), teve descontado em seus  
vencimentos o valor de R$ 704,00 (setecentos e quatro reais) em  
oito parcelas  de R$ 88,00, referentes  ao ressarcimento de um  
colete balístico, da marca taurus. Certifico ainda que o desconto  
começou  em  junho/2011  e  terminará  em  janeiro/2012.  Nada  
mais a acrescentar ao requerido, em firmeza, em João Eduardo  
Merêncio  Ramos,  Sd  PM  Mat.  921192-6/DGP-3,  digitei  e  
conferi,  o  Sr.  Antônio  Fernando  Barbosa  e  Silva,  Resp.  p/  
SSEC/DGP-3, aprovou e assinou, e o Sr. Eduardo Low de Matos  
Peixoto Guimarães, deu o visto.   

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação.

Da fundamentação:
O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da  

LC nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis:
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“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que.
XII  -  for denunciado em processo crime, enquanto a sentença 
não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro 
de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 
2/3  (dois  terços)  dos  membros  integrantes  da  Comissão  de 
Promoção de Praças.”

De proêmio,  logo  se  constata  que  se  trata  de  crime  culposo,  sem  a 
intenção, não existe dolo na conduta do agente. Trata-se de situação em que houve o 
extravio de material carga da reserva de material bélico, presume-se ser o requerente um 
dos autores, motivo de pesar em seu desfavor a denúncia ministerial.

De mais a mais, trata-se de crime de dano ao patrimônio público, tendo 
por  objeto  da  ação,  o  ressarcimento  ao  patrimônio  da  instituição,  dos  valores 
correspondentes ao prejuízo causado. Disto se extrai que não há mais porque prosperar 
pendências administrativas, haja vista que o demandante autorizou os descontos em seu 
contracheque, em parcelas, até completar o valor do bem extraviado. 

Nestes  termos,  nada  mais  resta  senão conferir  ao  postulante  o  direito 
pleiteado na inicial.

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, 

com fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, 
pugna  pelo  DEFERIMENTO do  pleito,  encaminhando  ao  Exmo.  Sr.  Comandante 
Geral,  proposta  de  promoção  do  SD  QPMG/28861-6/MOISÉS  ALVES  DE 
OLIVEIRA, à graduação de CABO PM, após a conclusão do CFC/2011-II.

É o parecer.

XVII. Requerente:
SD QPMG/28852-7/JOSÉ MANOEL FERREIRA DA SILVA

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
Postula o autor o objeto suso mencionado, alegando em seu favor, que se 

encontra no Curso de Formação de Cabo (CFC/2011-II), com previsão de término para 
o  dia  10AGO2011,  contudo  se  vê  na  iminência  de  não  ser  promovido  ao  final  do 
certame  por  se  encontrar  subjudice, respondendo  a  processo  crime  nº  45473-
12.2010.8.17.0001, incurso nas penas do art. 209 do CPM, em tramitação na Auditoria 
da Justiça Militar deste Estado.

Trouxe à baila, cópia da denúncia ministerial, certidão do TJPE, JME, JF 
e Corregedoria da SDS.

É a primeira vez que requer.
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Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 

(...) A representante do Ministério Público, com exercício na Central  
de Inquérito vem, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no  
Inquérito Policial Militar anexo, DENUNCIAR as pessoas de:

LUIZ  CARLOS  RIBEIRO  DA  SILVA  (...)  e  JOSÉ  MANOEL  
FERREIRA DA SILVA,  soldado matrícula  nº  28.852-7  (...)  pelos  
fatos e fundamentos a seguir descritos:

Consta da peça informativa,  que no dia 13 de março de 2009, os  
denunciados  se  encontravam  de  serviço  escalados  de  PO  na  
retaguarda do Presídio Anibal  Bruno, no horário das 07h às 13h,  
quando por volta das 10h viram dois homens sentados próximos ao  
posto 08 que foram identificados como sendo Ramon Azevedo Gomes  
e o adolescente Nilton Alexandre da Silva Júnior e decidiram fazer a  
abordagem aos mesmos, ocasião em que apreenderam com eles uma  
caixa de papelão lacrada que ao ser aberta continha dois pacotes de  
maconha, ocasião em que os denunciados espancaram a pessoa de  
Ramon com socos  e  pontapés  não  só  no  momento  da  abordagem 
como  também  em  uma  sala  dentro  do  presídio  Aníbal  Bruno,  
causando-lhe as lesões descritas na perícia traumatológica de fls.
Em  assim  procedendo,  incorreram  os  DENUNCIADOS  acima  
qualificados, nas penas do art. 209 caput, do Código Penal Militar,  
requerendo este órgão à citação dos mesmos para o interrogatório e  
demais  termos do processo  e  a intimação das  testemunhas  abaixo  
arroladas e  o prosseguimento  do feito  de tudo ciente  o Ministério  
Público.
Recife, 18 de agosto de 2010.
Promotora de Justiça    

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação.

Da fundamentação:
O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da  

LC nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que.
XII  -  for denunciado em processo crime, enquanto a sentença 
não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro 
de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 
2/3  (dois  terços)  dos  membros  integrantes  da  Comissão  de 
Promoção de Praças.”

Da  análise  do  texto  narrativo,  posto  na  peça  vestibular  do  parquet,  
exsurge denúncia de crime de lesão corporal leve, praticado durante patrulhamento nas 
redondezas do Presídio Aníbal Bruno. 
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A conduta delitiva dos policiais  militares,  revestida de muita  emoção, 
pois se trata de um caso de delito grave, de trafico de entorpecente, levou-os a prática do 
crime em espécie. Embora não seja o procedimento, que se espera de um policial militar 
ao  flagrar  elementos  traficando  drogas,  é  visível  que  a  situação  muitas  das  vezes 
pendem para este desfecho, em decorrência do comportamento dos meliantes, frente ao 
flagrante policial, o que se exige, agilidade e firmeza na prisão, resultando em alguns 
casos lesões leves, como as aqui apresentadas.

Isto  posto,  decidem  os  membros  da  comissão  pelo  acolhimento  do 
pedido, por julgarem PROCEDENTE o pleito.

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, 

com fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, 
pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmº Sr. Comandante Geral, 
proposta  de  promoção  do  SD  QPMG/28852-7/JOSÉ  MANOEL  FERREIRA  DA 
SILVA, à graduação de CABO PM, a contar da conclusão do CFC/2011/ II-Turma.

É o parecer. 

XVIII. Requerente:
SD QPMG/25023-6/JOSÉ ADEMILSON DE FRANÇA SILVA. 

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
O requerente pleiteia o objeto suso mencionado, alegando em suma, que 

realizou o Curso de Formação de Cabos–CFC, no período de 05 de julho a 20 de agosto 
de 2010, porém não foi promovido por se encontrar respondendo processo judicial nº 
0117377-29.2009.8.17.0001/DIST.  JME  -  7.272,  estando  incurso  nas  restrições 
impostas pelo art. 21, XII, do sobredito diploma legal. 

Sobre  a  égide  do mesmo dispositivo  normativo  é  que  vem pleitear  o 
reconhecimento do objeto desta demanda.

Acostou ao seu requerimento documentos. 
É a terceira vez que requer.

Destarte, eis excerto da denuncia ofertada pelo Ministério Público. 

(...) O Promotor de Justiça infra-assinado, com exercício na Central  
de Inquérito, vem, no uso de suas atribuições legais e constitucionais  
e com fulcro no Inquérito Policial em anexo, e supedâneo nos artigos  
127  e  129,  inciso  I,  da  Constituição  Federal  c/c  os  artigos  29  e  
seguintes do Código de Processo Penal Militar, DENUNCIAR:
..., JOSÉ  ADEMILSON  DE  FRANÇA  SILVA,  SD  PM  Mat.  nº  
25023-6,..... pelos fatos a seguir narrados:
No dia 18 de junho de 2006, por volta das 19h, no KM 192, da BR  
101, Sul, próximo ao Engenho Goiabeira, município de Palmares/PE,  
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o caminhão  de  placas  AET 8890,  tombou às  margens  da  referida  
rodovia, no sentido Xexeu-Palmares, carregado com uma carga de  
Eletrodomésticos  (televisores  e  geladeiras)  e  os  denunciados,  em 
comunhão de desígnios e aproveitando da aglomeração de pessoas no  
local,  subtraíram,  para  si,  parte  da  carga  transportada  pelo  
caminhão tombado.
Narra  o  caderno  inquisitorial  que  as  viaturas  compostas  pelos  
denunciados do 10º Batalhão,  da cidade de Palmares,  passaram o  
final  da  noite  e  toda  a  madrugada  no  local  de  tombamento  do  
caminhão, apesar de estar sendo realizado na cidade de Palmares um 
evento público, ficou constatado que nenhuma viatura saiu do local  
do sinistro.
Apesar dos denunciados negarem o fato criminoso, foi realizado no  
Inquérito  Policial  Militar  uma  reconstituição  do  trajeto  realizado  
pelas viaturas que foram ao local do sinistro e constatou que todas as  
viaturas percorreram uma distancia bem maior que a informada no  
mapa das mesmas.
Outro fato de igual relevância é que foram deslocadas ao local de  
tombamento do caminhão duas viaturas de grande porte, qual seja: a  
viatura 4566 (IVECO) e a viatura 4574 (SPRINTER).
As testemunhas que foram inquiridas são seguras em afirmar que os  
denunciados  transportaram  os  bens  tombados  nas  viaturas  acima  
referidas, como também informou que os denunciados determinaram 
que deixassem alguns bens tombados escondidos  no canavial  para  
serem recolhidos posteriormente.
Confirmou-se também no decorrer da investigação que o denunciado  
JOSÉ  EDGAR  ALVES  GONÇALVES  CONSTA  recebeu  uma  
gratificação  por  parte  da  empresa  PAMCARY,  no  valor  de  R$  
2.000,00 (dois mil reais), conforme documento de fls. 227 dos autos.
O motorista do caminhão informou em depoimento (fls. 322/323) que  
foram furtadas 129 televisores e 02 geladeiras.
Autoria certa e inconteste  e materialidade consubstanciada através  
dos documentos de fls. 09/10 e 156/184 dos autos.
Ante  o  exposto,  encontram-se  os  denunciados  ...,  JOSÉ 
ADEMILSON DE FRANÇA SILVA,...  incurso  nas  penas  do  art.  
240, §6º, inciso IV, c/c artigo 53 do Código Penal Militar, razão pela  
qual oferece a presente denúncia ...

Recife, 04 de julho de 2007.

________________________
Promotor de Justiça Criminal
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Entretanto,  o  Encarregado  da  peça  investigativa,  base  da  sobredita 
denuncia, em seu Relatório, em relação ao requerente, indiciou-o por conduta diversa 
dos demais indiciados. Vejamos parte do relatório:

   RELATÓRIO 
...
Portanto cabe indiciar:
1)   ....
4) O SD QPMG/25023-6/1ªCPM/10ºBPM - JOSÉ ADEMILSON DE  
FRANÇA, por falso testemunho;
5)   ... 

 
... É o parecer. 

Recife, 14 de maio de 2007.

Encarregado do IPM

Neste mesmo pensamento caminhou a trinca processante do Conselho de 
Disciplina, a homologação do Corregedor Geral e a deliberação do Secretário Executivo 
de Defesa Social, constante da Portaria do Gab./SDS nº 674, de 14.04.2010, publicada 
no Diário Oficial nº 70, do dia 16 de abril de 2010:

PORTARIA GAB/SDS Nº 674, de 14.04.2010
EMENTA:  EXCLUI  POLICIAIS  MILITARES  A  BEM  DA  

DISCIPLINA.
O Secretário Executivo de Defesa Social, por delegação, no uso das  
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  art.  7º,  §2º,  da  Lei  
11.929/2001,,  c/c  o  art.  10,  inciso  I  e  art.  28,  inciso  V  da  Lei  
11.817/2000,  (Código Disciplinar  dos  Militares  Estaduais)   e  art.  
112, alínea "b", inciso III, da Lei 6.783/74, (Estatuto dos Policiais  
Militares)  RESOLVE:  I  -  Excluir  a bem da disciplina  da Polícia  
Militar de Pernambuco o 2º Sgt PM ...; II - Aplicar a pena de 30  
(trinta)  dias  de  detenção  ao  Sd  PM  JOSÉ  ADEMILSON  DE  
FRANÇA SILVA, mat. 25023-6, por haver infringido o que dispõe o  
artigo 128 do Código Disciplinar dos Militares (transgressão média)  
devendo   o  mesmo,  a  partir  da  sua  publicação,  cumpri-la  sem  
prejuízo de suas atividades na OME onde serve, a qual classificará o  
seu  comportamento,  a  teor  dos  fundamentos  fáticos  e  jurídicos  
esposados  no  Despacho  Homologatório  do  Corregedor  Geral,  
datado de 25MAR10, nos autos do CD nº 041/2008 (fls. 2642/2646),  
em cujos termos homologou a conclusão proposta pela 2ªCPDPM;  
III - Publique-se; ...REcife,  14ABR10. CLÁUDIO COELHO LIMA.  
Secretário Executivo de Defesa Social.    
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Há  nos  autos  registro  de  que  o  requerente  cumpriu  integralmente  a 
sanção disciplinar imposta, como prova a informação do Comandante da Guarda que, 
no dia 04 de maio de 2010, o soldado em tela fora posto em liberdade após cumpri 30 
dias de detenção. 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação.

Da fundamentação:
Outrora, já fora o objeto da presente demanda administrativa analisado por  

esta mesa julgadora, havendo seus membros, decidido pela IMPROCEDÊNCIA do pedido e,  
por  assim  entender,  negado  o  direito  pleiteado,  consoante  se  pode  extrair  da  reunião  
extraordinária do dia 17AGO2010, publicada no Aditamento ao BG nº 175, de 22SET2010. 

Vem  novamente  requerer  o  mesmo  direito,  sem,  contudo  apresentar  fatos  
novos, merecedores de uma revisão processual, em obediência ao que determina o art. 44 do  
Decreto nº 34.681/2010, in verbis:

“Art.  44.  Os  casos  já  decididos  pela  CPP  só  serão  revistos  por  
provocação do interessado, caso apresente fatos novos.”

Diante desta figura jurídica, resolvem os membros desta comissão manter a  
decisão anterior, respaldado nos fundamentos legais.

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, 

com fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, 
pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.

É o parecer. 

XIX. Requerente:
SD QPMG/28591-9/EDNALDO DE SOUZA PINTO

Objeto:
Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08.

Dos Fatos:
O demandante se encontra realizando o CFC, com término previsto para 

o dia 10AGO2011, porém se vê na iminência de não ser promovido após a conclusão 
por  se  encontrar  respondendo  ao  Processo  Crime  nº  17766-16.2003.8.170001, 
denunciado nos termos do art. 121 c/c art. 14, II e 121 c/c os arts. 14, II, e 29, c/c art. 
69, todos do Código Penal, em tramitação na 1ª Vara do Tribunal do Juri da Capital. 

Acostou aos autos cópia da denúncia e certidões da JME, TJPE, Justiça 
Federal e Diploma do CFC/2009.

Finalizou ressaltando que sua pretensão encontra guarida legal nos 
dispositivos supra elencados da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008. 

É a primeira vez que requer.
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Vejamos excerto da denúncia ofertada pelo Ministério Público:

“O Ministério Público do Estado de Pernambuco, através da 43ª Promotora de  
Justiça  substituta  da  Capital,  ...  ,  em  cumprimento  à  delegação  de  Sua  
Excelência,  o  Procurador Geral  de Justiça,  nos  autos  do Inquérito  Policial  
Militar – 001.2003.017766-0 incluso, vem, ... , oferecer DENÚNCIA contra

...  EDNALDO DE SOUZA PINTO, brasileiro, ... , pela prática das condutas  
delituosas a seguir narradas:

No  dia  14  de  maio  de  2001,  a  partir  das  22h30min,  entre  o  Hospital  das  
Clínicas,  bairro  Cidade  Universitária,  e  o  10º  Esquadrão  de  Cavalaria  
Mecanizada  do  Exército,  na  rodovia  BR  232,  os  denunciados,  livres  e  
conscientemente, excedendo os limites do dever legal, cada um se utilizando de  
armas de fogo e assumindo o risco de produzirem o resultado morte, agindo  
com dolo eventual, efetuaram vários disparos certeiros em direção à lataria e  
aos pneus do ônibus da empresa de Transporte Metropolitana, nº de ordem 297  
– SEI-Perimetral, itinerário 207 Barro/Macaxeira (BR 101), vermelho, marca  
Mercedes  Benz,  placa  KFS-2628-PE,  no  qual  viajavam,  dentre  outros  
passageiros,  os  ofendidos  GILVANEY  DOS  SANTOS  LEANDRO,  
JOSIVÂNIA  PAULA  DA  SILVA  e  JOSÉ  VALTER  FERREIRA  DA  
SILVA,todos  atingidos  por  projéteis  de  arma  de  fogo,  conforme  perícias  
tanatoscópica de fl.. 278 (numeração original da Vara da Auditoria da Justiça  
Militar),  traumatológicas de fls. 51 e 52 (numeração do vol. III, aberto pela  
Polícia  Militar  em  decorrência  de  diligências  requeridas  pelo  Procurador  
Geral de Justiça) e em veículo de fls. 270/277 (numeração original da Vara da  
Auditoria da Justiça Militar).
Em relação ao ofendido GILVANEY DOS SANTOS LEANDRO, evidencia-se  
que  o  mesmo  foi  atingido  por  seis  projéteis  e  faleceu  em  decorrência  de  
ferimentos  penetrantes  e  transfixantes  de  tronco,  conforme  a  mencionada  
perícia. Nada obstante a morte, os denunciados devem responder pelo crime de  
homicídio em sua forma tentada, em nome do  princípio in dubio pro reo, já que  
se sabe quem praticou a ação, mas se desconhece quem produziu o resultado. É  
que em face das perícias balísticas realizadas, dos eis citados projéteis, apenas  
três  foram  localizados  no  corpo  da  vítima  e  dos  quais  somente  dois  se  
prestavam a exames micro comparativos, evidenciando-se que um destes saiu  
da boca do cano da submetralhadora, calibre 9mm, marca Ina/Imbel, modelo  
953,  nº EX. 19348,  portada pelo primeiro denunciado (ADEILTON) e outro  
procedeu do revólver, calibre 38 Special, Rossi, nº J188083, utilizado por um  
passageiro que integrava um grupo de cinco indivíduos, três deles, maiores de  
idade  e  identificados  por  José  Edmilson  Policarpo,  Jefferson  dos  Santos  
Gouveia  e  Ednaldo  Ferreira  da  Silva,  todos  já  processados  e  condenados  
perante  o  juízo  da  13ª  Vara  Criminal,  nos  autos  da  ação  penal  
001.2001.013740-9, por infração ao art.  157, §3º, in fine, do CP, não sendo,  
destarte, possível detectar qual deles ceifou a vida do referido ofendido, sem  
falar  que os  ferimentos  transfixantes  também o atingiram em regiões  vitais  
(linha  axilar  anterior  a  nível  do  sexto   espaço intercostal  e  região  lombar  
esquerda), podendo tê-lo matado.
No tocante  aos ofendidos JOSIVÂNIA PAULA DA SILVA e JOSÉ VALTER  
FERREIRA DA SILVA, que sofreram as lesões corporais graves descritas nas 



62     ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  158
19 DE AGOSTO DE 2011

_____________________________________________________________________________

mencionadas perícias, produzidas por instrumento perfuro-contundente, no dia,  
hora e locais antes mencionados, os denunciados, livres e conscientemente, em  
comunhão  de  ações  e  desígnios,  excedendo  os  limites  do  dever  legal  e  
assumindo o risco de produzirem o resultado morte, em face de terem efetuado  
diversos  disparos  de  arma de  fogo em direção ao  ônibus,  estando este  em  
movimento, dos quais pelo menos 35 atingiram a sua lataria, todos orientados  
de fora para dentro, e quatro os seus pneus, iniciaram a execução de um crime  
de  homicídio,  que  não  se  consumou  por  circunstâncias  alheias  às  suas  
vontades,  seja,  em  relação  à  vítima  Josivânia,  a  região  que  a  mesma  foi  
atingida (cotovelo), e em relação ao ofendido José Valter, o pronto atendimento  
e o sucesso na intervenção médica,  já que igualmente à vítima fatal,  foram  
diagnosticados ferimentos penetrantes de abdome e tórax por projétil de arma  
de fogo, que poderiam tê-lo matado.
...  Em face  dessa  informação,  policiais  militares  em serviço  no  dito  posto,  
dentre eles a testemunha Jorge Marques Ursolino, comunicaram a ocorrência  
ao  Centro  de  Operações  da  Polícia  Militar  –  COPOM,  que  por  sua  vez,  
acionou  as  viaturas  5127,  5213  e  5112,  a  fim de  se  dirigirem ao  aludido  
Terminal. ...
Os  autos  noticiam  ainda  qe  outras  viaturas,  além  dessas  três,  e  sem  que  
tivessem autorização do COPOM deram apoio à ocorrência.  Foram elas as  
viaturas  5218,  ...  ;  5224,  ocupada  pelos  denunciados  (...)  EDNALDO  DE 
SOUZA PINTO,( ...).  
Prosseguindo nas diligências, a polícia militar obteve êxito em localizar o dito  
coletivo na parada de ônibus localizada no Hospital das Clínicas, efetuando um  
cerco e determinando que o motorista do coletivo não prosseguisse a viagem.
Até  aí  aqueles  indivíduos  não  tinham  conhecimento  que  estavam  sendo  
seguidos. A dita constatação somente ocorreu quando o ônibus, repita-se, foi  
cercado, e os mesmos viram desembarcar da viatura, alguns policiais, dentre  
eles  o  denunciado  SANDRO SÉRGIO DE MORAIS,  integrante  da viatura  
5213. 
Após isso, os autos revelam que se iniciou um tiroteio, pois enquanto a polícia  
militar deu ordem de parada ao coletivo, um dos assaltantes, direcionando uma  
arma á cabeça do motorista, exigiu que o mesmo prosseguisse viagem, em que  
foi  atendido.  É  não  é  só.  Houve  outros  disparos  de  arma  de  fogo  após  o  
deslocamento  e  durante  este,  bem  como  na  BR-232,  onde  efetivamente  o  
coletivo parou, em face de ter os pneus estourados.
Os denunciados (...)  e  EDNALDO DE SOUZA PINTO (,..),  ouvidos às fls.  
82/83 e 84/85, confessaram ter efetuado disparos de arma de fogo contra o  
veículo em que as vítimas viajavam, ao passo que o último JORGE ANTÔNIO 
DO NASCIMENTO, apesar de ter sido ouvido às fls. 86/87 e de ter negado a  
realização de qualquer disparo. Foi delatado pelo denunciado José Benedito da  
Silva Filho, integrante da mesma viatura, no depoimento deste às fls. 258/259.
Destarte, nada obstante a presença de cinco indivíduos no coletivo que, antes  
haviam desembarcado de um carro roubado portando três armas de fogo, não  
há dúvida de que os denunciados, utilizando-se de instrumento de alto poder  
vulnerante, disparando inúmeras vezes contra um veículo em movimento (as  
testemunhas  falam  em  rajadas),  em  alta  velocidade,  assumiram  
conscientemente  o  risco  de  matar  um  ou  mais  dos  seus  ocupantes,  como  
efetivamente  ocorreu,agindo,  portanto,  com  dolo  eventual,  e  excedendo  os  
limites  do  dever  legal,  em  face  do  exercício  imoderado  e  excessivo  da  
obrigação de preservação da ordem pública.
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E  como,  desse  modo  procedendo,  tenham  (...),  EDNALDO  DE  SOUZA 
PINTO,( ...) incorrido as penas dos arts. 121 c/c o art. 14, II e 121 c/c os arts.  
14, II e 29, todos c/c o art. 69 do Código Penal, o Ministério Público oferece  
contra  eles  a  presente  DENÚNCIA,  que  espera  seja  recebida  e,  ao  final,  
julgada  procedente  para  pronunciá-los,  submetendo-os  a  julgamento  e  
condenação pelo Tribunal do Júri.  

É o que de proeminente há em relevo. Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:
Sem  delongas,  o  pleito  foi  requerido  à  luz  do  art.  21,  XII,  da  Lei  

Complementar nº 134/2008. Vejamos o seu inteiro teor, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:
I a XI – omissis.
XII  –  for  denunciado  em  processo  crime,  enquanto  a  
sentença não transitar em julgado,  exceto quando o seu 
ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto,  
devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos  
membros  integrantes  da  Comissão  de  Promoção  de  
Praças.

À partida, a peça vestibular acostada ao processo, denuncia grave crime  
de  homicídio  e  lesão  corporal  atribuído  aos  militares  pelo  parquet.  Se  estivessem 
agidos com cautela, estariam protegidos pelo manto da legalidade, contudo, em virtude  
do excesso punível, previsto no art. 23, parágrafo único, do Código Penal, encontra-se  
processado pelo excesso de disparos efetuados contra o ônibus.

É importante frisar que o crime de homicídio consumado fora atribuído  
ao policial militar Adeilton José de Souza, quanto ao crime de tentativa de homicídio,  
todos do demais envolvidos foram denunciados. Os policiais militares agiram fora dos  
limites legais, empregando esforço excessivo como resposta aos disparos de arma de  
fogo dos criminosos. Reagiram efetuando 35 (trinta e cinco) disparos de armas de fogo,  
dentre metralhadoras e revólveres, contra um ônibus que estava com 40 (quarenta)  
passageiros, resultando na morte de um passageiro e ferimentos graves em outros dois,  
pessoas que nada tinham a ver com os criminosos. A ação desastrosa dos policiais  
militares, só não causou maiores danos por questões alheias a vontade deles.

No tocante ao excesso punível, especificamente na hipótese da aludida  
causa de justificação, o não menos ilustre CEZAR ROBERTO BITTENCOURT, Doutor 
em Direito  Penal,  no  artigo  intitulado  “Excesso  no estrito  cumprimento  do  dever  
legal: compatibilidade lógico-dogmática”, publicado no boletim IBCCRIM, ano 13, nº  
161, abril 2006, p. 18, assinala que “para a análise do excesso, é indispensável que a  
situação inicialmente caracterize a presença de uma excludente, cujo exercício, em  
um  segundo  momento,  mostre-se  excessivo.  Assim,  por  exemplo,  o  agente  pode  
encontrar-se, inicialmente, no estrito cumprimento do dever legal, isto é, satisfazendo  
todos seus requisitos legais, mas, durante seu exercício, pelos meios que emprega, ou  
pela imoderação do seu uso ou ainda pela intensidade do seu emprego, acaba 
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ultrapassando os limites do estritamente legal, exatamente como ocorro na legítima  
defesa, que se inicia legítima, deslegitimando-se, contudo, pela imoderação do uso  
que faz dos meios adequados. O excesso punível, seja a título de dolo, seja a título de  
culpa, decorre do exercício imoderado ou excessivo de determinado dever, que acaba  
produzindo  resultado  mais  grave  do  que  o  razoavelmente  suportável  e,  por  isso  
mesmo, nas circunstâncias, não permitido”.  (grifo nosso). 

Neste diapasão, os membros da Comissão de Promoção de Praças não  
vêem guarida legal no pleito do requerente, julgando-o IMPROCEDENTE. 
 

Ex positis:
Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com  fulcro  nas  

sobreditas razões, e fundamentado no art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/08, à  
unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.    

É o parecer.

XX. Requerente:
SD QPMG/27494-1/2ºBPM/MARCOS JOSÉ DOS SANTOS

Objeto:
Promoção à graduação de CABO PM, em ressarcimento de preterição, 

nos termos do art. 15º, parágrafo único e art. 16, III, todos da Lei Complementar nº 
134/08.

Dos Fatos:
Postula o requerente o objeto suso descrito, alegando em seu favor que 

concluiu com aproveitamento o Curso de Formação de Cabos, realizado no período de 
1ºSET2010 a 10NOV2010, todavia não fora promovido na ocasião por se encontrar 
“subjudice”,  especificamente  respondendo  ao  Processo  Crime  nº  177-
84.2009.8.17.0620, na comarca de Floresta, contudo obteve da justiça à absolvição por 
negativa de autoria, deferida em sentença judicial, cujo  trânsito em julgado ocorreu 
no dia 22jun2011. 

Acostou aos autos cópia da sentença, certidão com o trânsito em julgado 
expedido pela comarca de Floresta, e ainda nada consta da JME, do TJPE, Corregedoria 
da SDS e Diploma do CFC/2007.

É a primeira vez que requer.

Eis excerto, da Sentença da Comarca de Floresta:

SENTENÇA
Vistos, etc.

     Trata-se de Inquérito Policial em que figura como autores o Cabo  
PM  EDINIR  GOMES  DE  BARROS  e  os  soldados  PM  GILSON  
EUXÉBIO DE SOUZA, JOSEMILSON VIANA XAVIER , MARCOS 
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JOSÉ DOS  SANTOS e  MARCOS OLIVEIR ADA SILVA tendo como  
vítima a sociedade.

A conduta dos indiciados consistiria na facilitação de fuga de  
presos da cadeia pública de Floresta. 

Parecer do representante do Ministério Público do Estado (fls.  
120).

É o que importa relatar.
Decido.
O  fato  supostamente  praticado  pelos  indiciados,  ocorrido  em 

30.04.2008,  consistiria  na  facilitação  de  fuga  de  presos  da  cadeia  
pública da cidade de Floresta.

A  prova  produzida  na  fase  inquisitorial  não  foi  suficiente  no  
sentido de apresentar ao titular da ação penal indícios de autoria dos  
indiciados, na prática da ação ou da omissão.

Desta forma, afigura-se que a hipótese delineada para o presente  
Inquérito  Policial,  é  a  do  seu  arquivamento,  com  as  ressalvas  da  
possibilidade  de,  a  qualquer  tempo,  dentro  do  lapso  prescricional,  
diante de novos elementos, ser o mesmo desarquivado para a formação  
de um juízo valorativo.

Posto isto,  determino o arquivamento do Inquérito  Policial  nº  
177-84.2009.8.17.0620, em que a autoria é desconhecida, tendo como 
vítima a sociedade, o que faço nos termos dos artigos 18 e 43, I,  do  
Código de Processo Penal Brasileiro.

Publicar. Registrar. Intimar. Arquivar.
Floresta, 14 de abril de 2011.
Rildo Viera Silva
Juiz de Direito

É o que de proeminente há em relevo. Passamos à fundamentação.

Da fundamentação:
Pleiteia o requerente ser promovido nos termos do art. 15, parágrafo  

único e art. 16, III, todos da Lei Complementar nº 134/08. Vejamos o que diz a norma  
verberada, in casus:

“Art.  15.  A promoção em ressarcimento  de preterição será efetivada  
após ser reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe  
caberia.
Parágrafo  único.  A  promoção  em  ressarcimento  de  preterição  
obedecerá os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 
cabíveis,  sendo  o  praça  colocado  na  escala  hierárquica  como  se 
houvesse  sido  promovido  na  época  devida,  independentemente  da  
data, ficando excedente o último da escala hierárquica.
Art.  16.  O  praça  será  ressarcido  da  preterição  desde  que  lhe  seja  
reconhecido o direito à promoção, quando:
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III  -  for  impronunciado ou absolvido em processo a que estiver  
respondendo,  por  inexistência  de  fato  típico,  excludente  de  
ilicitude  ou  negativa  de  autoria,  com  sentença  transitada  em  
julgado;

À  partida,  verte  dos  autos  sentença  de  mérito  da  comarca  de  Serra 
Talhada, transitada em julgado, onde a justiça absolveu o requerente, notadamente por 
não encontrar provas que sustentasse a participação dele na fuga de pressos. O próprio 
parquet, autor da peça vestibular, não se convenceu da autoria delitiva, pugnou pela sua 
absolvição.

O direito requerido é bom e se encontra amparado pelo art. 16, III, do 
sobredito caderno legal. Há subsunção do decisium com o texto normativo verberado: 
absolvido, por inexistência de fato típico,  excludente de ilicitude  ou  negativa de 
autoria, com sentença transitada em julgado.

Tudo  o  que  dos  autos  consta  são  elementos  suficientes  para  o  
entendimento de que a PROCEDENCIA do pedido se estabelece, sendo suficiente para  
assegurar o direito.   

Ex positis:
Os  membros  da  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  com  esteio  nos  

argumentos esposados e, alicerçado nos art. 15, parágrafo único, e art. 16, III, todos  
da  Lei  Complementar  nº  134/08,  à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo  
DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmº Sr. Comandante Geral proposta  
de  promoção  do  SD  QPMG/27494-1/2ºBPM/MARCOS  JOSÉ  DOS  SANTOS,  à  
graduação de CB PM, a contar de 10 de novembro de 2010.    

É o parecer. 

______________________________________
CARLOS ALBERTO NASCIMENTO FEITOSA

CEL PM Mat. 1797-3 / Presidente da CPP
______________________________________
EDEN DE MORAES VESPAZIANO BORGES

CEL PM Mat.1798-1/ Membro Efetivo
____________________________________
MARIA DE FÁTIMA SABINO NASCIMENTO

CEL PM Mat. 1903-8 / Membro Efetivo
______________________________

MARCOS LUIS CAMPELO LIRA
Cel PM Mat 1739-6/ Membro Nato
_____________________________

PAULO DE BRITO LIMA
Cap PM Mat. 2082-6/

Secretário Interino da CPP
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2. Despacho deste Comandante Geral: APROVO OS PARECERES 
EMANADOS  PELA   COMISSÃO   DE   PROMOÇÃO   DE   PRAÇAS. 
PUBLIQUE-SE.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

(Sem Alteração)

CARLOS ALBERTO NASCIMENTO FEITOSA
Cel PM Chefe do Estado Maior

C O N F E R E:
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